
CONTEÚDO ESTADÃO

A apuração sobre o assassi-
nato da vereadora Ma-
rielle Franco (PSOL-RJ) e

de seu motorista Anderson Gomes
foi transferida para o Supremo Tri-
bunal Federal (STF). O crime ocor-
reu há exatos seis anos e vinha tra-
mitando no Superior Tribunal de
Justiça (STJ). As investigações cri-
minais ficam vinculadas à esfera do
Judiciário de acordo com o perfil dos
investigados. 

Até então estava na lista de sus-
peitos o conselheiro do Tribunal
de Contas do Rio de Janeiro (TCE)
Domingos Brazão. O cargo de con-
selheiro tem direito a foro privile-
giado no STJ. Brazão está cotado
para assumir a presidência do TCE,
vinculado à Assembleia Legislativa.
Com a mudança de tribunal, os in-
vestigadores indicam que haveria
outra autoridade também suspeita
no caso, desta vez com foro privi-
legiado no STF. 

O assassinato segue sem ser es-
clarecido. Embora os apontados
como o autor dos disparos e o mo-
torista que o conduziu naquela
noite de 14 de março de 2018 es-
tejam presos, ainda falta saber
quem mandou matar Marielle. O
ex-policial militar que participou
da execução Élcio Queiroz, moto-
rista do carro utilizado para o cri-
me, fechou um acordo de delação
premiada em 2023 e trouxe à tona
novas peças que estão ajudando a

desvendar o planejamento dos as-
sassinatos.

No início deste ano, outro en-
volvido no crime também resolveu
falar à Justiça. O ex-policial militar
do Rio Ronnie Lessa, acusado de
matar Marielle e Anderson, fechou
um acordo de delação premiada
com a PF.

O ex-bombeiro Maxwell Si-
mões, mais conhecido como Suel,
teria participado do planejamen-
to do crime e da ocultação das
provas, tendo cedido, um ano de-
pois dos assassinatos, um veícu-
lo utilizado para descartar armas
que pertenciam a Ronnie Lessa.
Em 2020, ele foi detido "por atra-
palhar de maneira deliberada" as
investigações.

Parceria 
Os investigadores ainda não re-

velaram detalhes sobre a motivação
e sobre quem teria sido o mandan-
te do crime. Por volta das 21h30 do
dia 14 de março de 2018, Marielle e
Anderson foram alvejados em uma
rua do Estácio, na zona norte da ci-
dade, por sete tiros, disparados de
dentro de um carro, quando volta-
vam de um evento promovido pelo
partido da vereadora. A jornalista
Fernanda Chaves, então assessora
da parlamentar, estava no veículo e
sobreviveu ao ataque.

Desde então, as investigações
avançaram a passos lentos e várias
trocas no comando da apuração fo-

ram realizadas nos últimos anos. No
ano passado, novos desdobramen-
tos do caso reacenderam a espe-
rança de familiares de Marielle por
informações que levam ao autor
intelectual do assassinato da ve-
readora e de Anderson.

A investigação do crime ganhou
contornos nacionais, com a parce-
ria firmada com o Ministério da
Justiça e Segurança Pública na apu-
ração. Antes de deixar o cargo para
assumir a vaga de ministro do Su-
premo Tribunal Federal, o ex-titu-
lar da pasta Flávio Dino havia dado
prazo até o fim do primeiro trimes-
tre deste ano para o desfecho das
apurações do caso.
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Caso envolveria 
um novo suspeito,

que não teve nome
divulgado, mas que

tem foro no
Supremo

Investigação do Caso
Marielle vai para o STF

DIVULGAÇÃO

ALEXANDRE AROEIRA

O crime ocorreu há exatos seis anos e vinha tramitando no Superior Tribunal de Justiça (STJ)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2024 CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 
02/2024. A Comissão Permanente de Licitação, instituído pela Portaria nº 006/2024, no uso de suas atribuições legais, 
torna público para conhecimento dos interessados, abertura de Licitação. PL 10/2024 CP 02/2024. CPL. Serviços de 
Engenharia. Visando a Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de limpeza urbana e destino 
final de resíduos no Munícipio de Camaragibe/PE.Através de Autorização do Secretária Municipal de Infraestrutura, 
conforme Termo de Referência, dotação orçamentária e documentos que se seguem, com observância do disposto 
nas Leis Federais 8.666/93,e suas alterações.  O valor máximo para a execução dos serviços que compõem a planilha 
é de: R$ 37.991.763,96 (trinta e sete milhões, novecentos e noventa e um mil, setecentos e sessenta e três reais e 
noventa e seis centavos); Local e Data da Sessão de Abertura: em 17/04/2024 às 11h. Em do Decreto Municipal nº 
23/2020, as sessões presenciais deste certame ocorrerão por videoconferência, realizadas através do software ZOOM 
MEETING, e transmitida em tempo real via Youtube pelo canal oficial da Prefeitura, na Sala de Reuniões da Comissão 
Permanente de Licitações, situada à Avenida Dr. Belmiro Correia nº 3038, 1º andar – TIMBI – CAMARAGIBE/PE – 
CEP: 54768-000. Cada licitante interessado em participar da sessão pública deverá solicitar o link da reunião, enviando 
seus dados ao e-mail da CPL (cpl@camaragibe.pe.gov.br), que enviará o respectivo link de acesso aos interessados 
com antecedência mínima de 1 (uma) hora da abertura da sessão pública. Informações Gerais: O Edital poderá ser 
adquirido no site da prefeitura http://transparencia.camaragibe.pe.gov.br/app/pe/camaragibe/1/licitacoes, ou através 
de solicitação por e-mail: cpl@camaragibe.pe.gov.br, pelo WhatsApp: (81) 99945-6348, ou pelo  Fone: (081) 2129-
9532, ou no endereço da Sessão Pública, no horário das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis. Camaragibe – PE, 12 de 
Março de 2024. Givanildo Medeiros do Nascimento - Presidente da CPL.

Jornalistas da Folha de 
Pernambuco, Emília Lucena e Pupi
Rosenthal, das editorias de 
Cotidiano e Política, 
respectivamente, foram 
homenageadas na Câmara do Re-
cife, ontem (14). A solenidade co-
loca a luta feminina em evidência.

Jornalistas 
homenageadas
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AGÊNCIA O GLOBO 

O filho da cantora Gal
Costa, Gabriel Costa, 18
anos, entrou na Justiça

para que o corpo da mãe seja exu-
mado e submetido a uma necróp-
sia para definir a causa de sua
morte. Na certidão de óbito de Gal
consta que ela teve um infarto do
miocárdio e que já estava doente,
com câncer na cabeça e no pesco-
ço. Mas Gabriel quer uma avaliação
final do que provocou a morte da

cantora, em 2022, aos 77 anos.
Na petição, Gabriel também pede

que os restos mortais da cantora
sejam transferidos de São Paulo
para o Rio, para que Gal seja en-
terrada ao lado da mãe em um ja-
zigo perpétuo que já havia com-
prado no Cemitério São João Ba-
tista, Zona Sul da cidade.

Quem decidiu enterrar Gal em
São Paulo foi Wilma Petrillo, que
afirma ser viúva da cantora. Gabriel
também questiona na Justiça os di-
reitos da herança deixada pela
mãe. A defesa do filho de Gal con-
testa que Wilma tenha sido par ro-
mântico da cantora pelo período
que alega, agindo apenas como
empresária e madrinha do menino
na maior parte do tempo. O argu-
mento é que o romance entre as
duas ocorreu muitos anos atrás.

Ao GLOBO, a advogada de Ga-
briel, Luci Vieira Nunes, que foi
procuradora de Gal durante o pro-
cesso de adoção do jovem, refor-
çou que a vontade da cantora era
ser enterrada no Rio, ao lado da

mãe: “Todos questionaram a de-
cisão de Wilma de enterrá-la em
São Paulo, mas ela segregou o cor-
po em um cemitério privado, de
propriedade de amigos dela, que os
fãs não podem visitar”, explicou.

Relacionamento
A cantora estava casada com Pe-

trillo desde 1998. Ela também era
empresária da artista e sócia de Gal
em duas empresas. As duas vive-
ram um relacionamento discreto,
como foram todos os outros vivi-
dos por Gal. A advogada, porém,
questiona que Gal e Wilma viviam
uma união estável.

“Há anos, Wilma era somente
empresária de Gal. Tanto que Gal
nunca reconheceu publicamente
essa união, nunca falou com nin-
guém sobre isso e não tinha a in-
tenção de deixar patrimônio para
Wilma”, afirma Luci.

O ex-secretário do Tesouro dos
Estados Unidos, Steve Mnuchin,
disse ontem (14) que pretende reu-
nir um grupo de investidores para
comprar a rede social TikTok, após
a aprovação no Congresso ameri-
cano de um projeto de lei que
pode proibir seu uso no país. O
aplicativo de compartilhamento

de vídeos curtos tem enorme po-
pularidade no mundo, mas o pro-
blema seria ele pertencer ao gi-
gante tecnológico ByteDance com
subordinação ao Partido Comu-
nista da China.

Na última quarta-feira (13), a Câ-
mara de Representantes dos EUA
aprovou um projeto de lei para

obrigar o Tiktok a desvincular-se
da ByteDance. Caso o contrário,
pode ser proibido no país. "Os Es-
tados Unidos deveriam respeitar os
princípios da economia de merca-
do, (e) parar de reprimir injusta-
mente as empresas estrangeiras",
declarou He Yadong, porta-voz do
Ministério do Comércio da China.

Aplicativo vira alvo de disputa
TIKTOK
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Gabriel Costa quer
que seja definida a
causa da morte da
cantora. Na certidão
de óbito, está dito
que ela teve um
infarto

Filho de Gal
vai à Justiça
para exumar
corpo da mãe

REPRODUÇÃO/TV GLOBO E DIVULGAÇÃO

Gabriel quer esclarecer a morte de Gal Costa, ocorrida em 2022, quando ela tinha 77 anos

Pregão 90.001/2024
Nº Processo: 23402.000980/2024-07
Objeto: Registro de preço para aquisição de água mineral (garrafão de 20 litros) e 
vasilhame para água, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos.
Tipo de Licitação: Menor Preço.
Início do cadastramento de Propostas: 14/03/2024 às 08h00m*.
Data Limite para cadastramento de Propostas: 27/03/2024 às 08h59*
Data da abertura: 27/03/2024 às 09:00m * (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
Condições de Participação: Itens com participação exclusiva e item com ampla 
participação, exclusivamente no site: www.comprasnet.gov.br.
Obtenção do Edital: site www.comprasnet.gov.br ou www.univasf.edu.br ou e-mail: 
juliana.brandao@univasf.edu.br
Informações gerais: DCL-Progest. Av. José de Sá Maniçoba, S/N – Sala 37, Centro, 
Petrolina – PE, CEP 56304-205.

Juliana Morcelli Brandão
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
VALE DO SÃO FRANCISCO

MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA CLIENTES DE PLANOS INDIVIDUAIS
PESSOA FÍSICA - UNIMED RECIFE

A Unimed Recife – Cooperativa de Trabalho Médico – notifica seus clientes abaixo, identificados pelo número
do cartão de inscrição como cliente do plano de saúde de contrato individual, acompanhado pelo número de ins-
crição no Cadastro de Pessoas Físicas, com omissão dos dígitos de verificação, a entrarem em contato por tele-
fone: (81) 3413.8400 / 0800-281-5917 ou presencialmente no Centro Administrativo, na Av. Lins Petit, 140 – Bairro
Ilha do Leite, de segunda à sexta-feira, no horário das 8:00 às 16:00h, para dar solução à manutenção das res-
pectivas contratações, no prazo máximo de 10 dias contados desta publicação, tendo em vista que os clientes não
foram encontrados no domicílio cadastrado em nosso sistema, sob pena de caracterização do disposto no Art. 13,
Parágrafo Único, Inciso II da Lei 9656/98 (Lei dos Planos de Saúde) e nos moldes da Súmula Normativa nº 28/2015.

Carteira CPF
0347911095743006 482.571.254**
0347912319224005 133.985.544**
0347910239261005 087.369.024**
0347911269935002 031.732.294**
0347912114051001 162.841.684**
0347910352703000 041.107.874**
0347912218532006 123.850.124**
0347912101980009 136.507.354**
0347911112734006 054.183.824**
0347910050670001 068.843.647**
0347910249894000 077.746.604**
0347910269732006 050.147.544**
0347910269731000 090.299.914**

Carteira CPF
0347910124567004 067.465.114**
0347910053441003 712.869.464**
0341025005455006 754.206.004**
0341025006077005 696.580.134**
0347912106985009 101.193.594**
0347910034692004 224.834.624**
0347970306495002 053.826.324**
0340700003700007 766.651.004**
0347910029802000 021.018.814**
0347971413193008 069.472.144**
0347910358745006 063.571.534**
0347971000404008 711.308.954**
0347971312001006 138.478.824**

Carteira CPF
0340700002430006 048.192.643**
0347854010599000 063.087.954**
0347910099568006 020.865.244**
0347910249691002 115.466.344**
0347911000263001 063.365.224**
0341038000069002 179.837.824**
0341025006810004 057.283.974**
0341025007637004 072.590.356**
0341025003071006 064.627.034**
0341025001456008 734.207.004**
0341025002153009 055.089.034**
0341031000205006 184.585.344**
0341025000321001 014.339.174**
0341025006023002 112.654.644**

UFV GOVERDE PERNAMBUCO 2 ALUGUEL 
DE INFRAESTRUTURA SPE LTDA.

CNPJ/MF nº 36.152.118/0001-82 - NIRE 26202539379

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 13 DE MARÇO DE 2024

I. Data, Horário e Local: 13 de março de 2024, às 10 horas, na sede social da sociedade empresária limitada UFV Goverde 

Pernambuco 2 Aluguel de Infraestrutura SPE Ltda. (“Sociedade”), localizada na Rodovia Estrada da Tapera, s/nº, KM 14, Sítio 

Santa Fé, bairro Rocado, cidade de Petrolina, estado de Pernambuco, CEP 56.300-990. II. Convocação e Presença: Dispensada 

a convocação tendo em vista a presença da única sócia representando 100% (cem por cento) do capital social da Sociedade, 

de acordo com o disposto no artigo 1072, parágrafo 2º da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). III. Mesa: 

Presidente: Sr. Pedro Geraldi Ferreira; Secretário: Sr. Danilo Morotti Gonçalves Barros. IV. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar 

sobre a redução do capital social da Sociedade, até o montante de R$ 10.588.342,00 (dez milhões, quinhentos e oitenta e oito 

reais, trezentos e quarenta e dois reais), por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade. V. Deliberações: Tendo em vista 

que o capital social atribuído pela única sócia à Sociedade demonstrou-se excessivo com relação ao objeto explorado, a única 

sócia aprova: (a) a redução do capital social da Sociedade até o valor de R$ 10.588.342,00 (dez milhões, quinhentos e oitenta 

e oito reais, trezentos e quarenta e dois reais), sendo a quantia restituída à sócia GDPAR SP Participações em Projetos Solares 

Ltda., à vista ou em parcelas; e (b) a prática de todos os atos necessários por parte da administração da Sociedade a fim de 

que a aprovação da sócia seja totalmente implementada nos exatos termos acima delineados. VI. Encerramento: Nada mais 

havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião de sócios, da qual se lavrou esta ata, que, lida e achada conforme, foi por 

todos os presentes assinada. Petrolina (PE), 13 de março de 2024. Mesa: Pedro Geraldi Ferreira - Presidente; Danilo Morotti 

Gonçalves Barros - Secretário. Sócia presente: GDPAR SP Participações em Projetos Solares Ltda. Por: Pedro Geraldi Ferreira 

- Cargo: Diretor; Por: Danilo Morotti Gonçalves Barros - Cargo: Diretor.
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A nova marca,
destinada a atender

o público da classe
média, é um braço
da Moura Dubeux

que lançará, em
abril, o seu primeiro

empreendimento
no Recife, na região

da Rua da Aurora 

Mood é a nova aposta no
mercado imobiliário de PE

DIVULGAÇÃO

O Mood Aurora vai oferecer apartamentos de até dois quartos, mantendo o padrão de qualidade da própria Moura Dubeux

AVISO DE LICITAÇÃO – PMC

Proc. Lic. Nº 004/2024. Pregão Eletrônico Nº 002/2024 - PMC. Objeto: 

Aquisição parcelada de gêneros alimentícios para atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no município de Caetés/PE. Valor 

máximo aceitável: R$ 1.937.763,46. Início do acolhimento das propostas: dia 

15/03/2024 às 09h00. Encerramento de recebimento das propostas: dia 

27/03/2024 às 09h00.  Início da abertura da Sessão Pública de lances dia 

27/03/2024 às 10h00.  Edital disponível para consulta e cópia na internet no 

endereço: https://bnc.org.br/ www.caetes.pe.gov.br. Outras informações no 

Departamento de Contratação, Fone: 87- 9.9136-6612, Caetés/PE, 13 de março 

de 2024. NIVALDO DA SILVA MARTINS - Prefeito.

Assembleia Geral Extraordinária da CERSOPE – Cooperativa de Energia
e Desenvolvimento do Sudoeste Pernambucano

Edital de Convocação

O Presidente da CERSOPE– Cooperativa de Energia e Desenvolvimento do Sudoeste Pernambucano, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 23 do Estatuto Social, convoca os Delegados 
Seccionais, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 30 de março de 2024 
na sua sede social, sito a  Praça Jardim nº 40, centro na cidade de Garanhuns-PE em 1ª convocação às 08 
horas com a presença de 2/3 (dois terços) do número de Delegados Seccionais, em segunda convocação às 
9:00 horas com a presença de metade mais 1 (hum) dos Delegados Seccionais ou ainda em terceira 
convocação às 10 horas com a presença de no mínimo 10 (dez) Delegados Seccionais, para deliberarem 
sobre as seguintes ordens do dia: 
1. Prestação de Contas dos órgãos de Administração, referente ao exercício de 2023; 
 2. Destinação das sobras ou solução relativa as perdas; 
 3. Outros assuntos de interesse da sociedade não dependentes de votação.
Declara-se que o número de associados adimplentes nesta data é de 2.274 (dois mil e duzentos e setenta e 
quatro), representados por 20 (vinte) Delegados Seccionais.

Garanhuns, 14 de novembro de 2024

Lindeberto Monteiro Vasconcelos 
Presidente

COOPERTRANSCABO – Cooperativa de Transporte 

Complementar do Cabo de Santo Agostinho
CNPJ: 06.922.757/0001-19

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
O presidente da Coopertranscabo o Sr. Ednaldo Severino Martins no uso de suas atribuições conferidas no Estatuto 
Social e em cumprimento às disposições legais  e estatutárias, convoca os 87 (Oitenta e sete) cooperados desta 
Cooperativa para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada de no dia 25 de março de 2024, 
situada na BR 101 Sul km 35, Nº 3280 – Distrito industrial DIPER – Cabo de Santo Agostinho - CEP: 54.503-
410, a partir das 17;00 horas em 1ª (primeira) convocação, com a presença de 2/3 dos cooperados, em 2ª (segunda) 
convocação, às 18:00 horas, com metade mais um dos cooperados, ou em 3ª (terceira) e última convocação às 
19:00 horas, com no mínimo 10 (dez) cooperados, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  
EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
I- Prestação de Contas relativa ao exercício 2023, acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, contemplando:
a) Relatório de Gestão; b) Balanço Patrimonial; c) Demonstração dos resultados do exercício;
II- Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas;  III- Eleição dos membros para Conselho Fiscal;
IV- Fixação do valor de honorários, gratificações e cédula de presença dos membros do Conselho de 
Administração e Fiscal; V- Plano de trabalho para 2024;

Cabo, 15 de março de 2024 
Ednaldo Severino Martins Presidente 

UFV GDPAR-GV CE1 FOTOVOLTAICOS LTDA.
CNPJ/MF nº 44.334.047/0001-67 - NIRE 23202212130

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 13 de Março de 2024
I. Data, Horário e Local: 13 de março de 2024, às 8 horas, na sede social da sociedade empresária limitada UFV GDPAR-
GV CE1 FOTOVOLTAICOS LTDA. (“Sociedade”), localizada na Vila Cabuçu, s/nº, Zona Rural, município de Trairi, estado do 
Ceará, CEP 62690-000. II. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da única sócia 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Sociedade, de acordo com o disposto no artigo 1072, parágrafo 
2º da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). III. Mesa: Presidente: Sr. Pedro Geraldi Ferreira; Secretário: 
Sr. Danilo Morotti Gonçalves Barros. IV. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade, 
até o montante de R$ 13.883.757,00 (treze milhões, oitocentos e oitenta e três mil, setecentos e cinquenta e sete reais), 
por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade. V. Deliberações: Tendo em vista que o capital social atribuído pela 
única sócia à Sociedade demonstrou-se excessivo com relação ao objeto explorado, a única sócia aprova: (a) a redução do 
capital social da Sociedade até o valor de R$ 13.883.757,00 (treze milhões, oitocentos e oitenta e três mil, setecentos e 
cinquenta e sete reais), sendo a quantia restituída à sócia GDPAR SP Participações em Projetos Solares Ltda., à vista ou 
em parcelas; e (b) a prática de todos os atos necessários por parte da administração da Sociedade a fim de que a 
aprovação da sócia seja totalmente implementada nos exatos termos acima delineados. VI. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião de sócios, da qual se lavrou esta ata, que, lida e achada conforme, foi 
por todos os presentes assinada. Trairi (CE), 13 de março de 2024. Mesa: Pedro Geraldi Ferreira - Presidente; Danilo 
Morotti Gonçalves Barros - Secretário. Sócia presente: GDPAR SP Participações em Projetos Solares Ltda. - Por: Pedro 
Geraldi Ferreira - Cargo: Diretor; Por: Danilo Morotti Gonçalves Barros - Cargo: Diretor.

C om a proposta de atingir
um novo público, mas
sem deixar de lado atri-

butos conhecidos da empresa, a
Moura Dubeux lança em Pernam-
buco, no mês de abril, uma nova
marca: a Mood. Voltada para as fa-
mílias que possuem renda média
mensal entre R$ 12 e R$ 15 mil, a
Mood vai oferecer imóveis com va-
lores entre R$ 350 mil e R$ 500 mil.
E, no Recife, o primeiro deles será
o Mood Aurora. 

“Com essa nova marca, vamos
atender a um público que fica en-
tre os empreendimentos de alto
padrão da Moura Dubeux e os
imóveis financiados pelos progra-
mas habitacionais”, explicou o
CEO da empresa, Diego Villar. Ele
explica a Mood surgiu a partir da
percepção de que esse mercado
não estava sendo atendido. E para
oferecer imóveis que atendessem
essa faixa de renda, seria neces-
sário focar em questões como uso
da tecnologia construtiva para ba-
ratear o custo do empreendimen-
to e aumentar a produtividade. 

Nesse contexto, o primeiro em-
preendimento da nova marca foi
lançado no semestre passado no
Rio Grande do Norte e já ultra-
passou a marca de 50% de vendas.
Já o Mood Aurora será construído
em terreno com mais de 5,4 mil
metros quadrados, localizado na
avenida Cruz Cabugá. O empren-
dimento terá 20 pavimentos, com
três tipos de apartamentos e me-
tragem entre 55 m² e 57 m², com
um ou dois quartos e dois quartos
com jardim. Na área de lazer, mo-
radores contarão com academias
interna e externa, minimarket, es-
paço pet, redário, salão de festas e
gourmet, brinquedoteca, play-
ground, entre outros.

D4Sign 5b8a8a86-fc49-459b-b3b9-b96efd1cdbd8 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



CASA AMARELA

LP344 UNICA, APTO MUITO
BEM LOCALIZADO C/ 90M,
3QTS, SL P/ 02 AMBS, VARAN,

WC SOC, DCE, COZ,AREA
DE SERVIÇO, TODO C/ ARM,
1 VG, R$ 250MIL, AC. FI-
NANC, F- 99191-9003

LP2122 APARTAMENTO DE -
CORADO E REFORMADO
COM 98 M, 2 QUARTOS,
COZINHA, DCE, AREA DE
SERVIÇO, VAR, SL P/02 AMBS,
WC SOC, 1 VAGA, ELEV, R$
252 MIL, AC. FINANC, TEL -
99191 9003

LP248 APTO C/72M, 2QTS,
DCE, SL P/ 02 AMB, VAR, COZ,
AREA SERV, WC SOCIAL, C/
ARM, 1VG, ELEV, R$ 250 MIL,
AC. FINANC, F- 991919003 

CASA CAIADA

LP 245 APTO C/ 96M C/
2QTS, VAR, WC SOC, COZ,
SALA P/ 02 AMB, ARM, 01 QT
REVERSÍVEL, ELEV, SALÃO
DE FESTA, 01 VG, R$ 480 MIL,
AC FINANC., F 99191 9003 

LP391 NA BEIRA DE OLIN DA,
MELHOR TRECHO DA ORLA
APTO C/110M, NAS CENTE, SL
P/02 AMB, 3 QTS, SUITE, WC
SOC,COZ, DCE, ARM, 1VG,
ELEV, R$425MIL, AC. FINANC, F-
99191 9003 

LP391 NA BEIRA DE OLIN DA,
MELHOR TRECHO DA ORLA
APTO C/110M, NAS CENTE, SL
P/02 AMB, 3 QUARTS, STE, WC
SOC,COZ, DCE, ARM, 1VG,
ELEV, R$425MIL, AC. FINANC, F-
99191 9003 

LP 391 NA BEIRA DE O LIN DA,
MELHOR TRECHO DA ORLA
APTO C/110M, NAS CENTE, SL
P/02 AMB, 3 QUARTS, STE, WC
SOC,COZ, DCE, ARM, 1VG,
ELEV, R$425MIL, AC. FINANC, F-
99191 9003

CASA FORTE

LP 3221 APARTAMENTO C/
OTIMA LOCALIZAÇÃO
APTO C/ 98M, 3QTS, WC
SOC, SUITE, SLP/ 02 AMB,
COZ, DCE, ARM, VAR, 2VGS,
ELEV, LAZER C/PLETO, R$
700 MIL, AC. FINANC, F-
99191 9003

DERBY

LP388 APTO C/ OTIMA LOC
C/ 85M, 3QTS, WC SOC, WC
DE SERVIÇO, SL P/02 AMB,
COZ, VAR, TODO C/ ARM,
ELEV, SALÁO DE FESTA, 1VG,
R$ R$ 395MIL, AC. FINANC,
F 99191-9003

ENCRUZILHADA
LP349 APTO C/ 63M, 3QTS, 1
STE, VAR, SL P/ 02 AMB, COZ,
WC SOCIAL, TODO C/
ARM, PISC, SALÃO FESTA,
PLAY, 1VG, ELEV, R$ 350MIL.
AC. FINANC, F: 99191 9003 

LP349 APTO C/ 63M, 3QTS, 1
STE, VAR, SL P/ 02 AMB, COZ,
WC SOCIAL, TODO C/
ARM, PISC, SALÃO FESTA,
PLAY, 1VG, ELEV, R$ 350MIL.
AC. FINANC, F: 99191 9003 

LP349 APTO C/ 63M, 3QTS, 1
STE, VAR, SL P/ 02 AMB, COZ,
WC SOCIAL, TODO C/
ARM, PISC, SALÃO FESTA,
PLAY, 1VG, ELEV, R$ 350MIL.
AC. FINANC, F: 99191 9003 

LP3230 APTO 61 M 3QTS, 1
STE, SL P/ 02 AMBS, COZ,
VAR, WC SOC, ARM, PISC,
SALÃO DE FESTA, PLAY, 2
VGS, R$ 430 MIL, AC. FI-
NANC E AC CARRO, O
APTO ESTA LINDO F- 99191
9003

ESPINHEIRO

APARTAMENTO COM 132M
3 QUARTOS, 1 SUITE, VAR,
SALA P/ 02 AMB, COZ, DCE,
AREA DE SERVIÇO, WC
SOC, TODO C/ ARM E MO-
BILIADO 2VGS, R$ 480 MIL,
AC. FINANC, C/ OS NOS-
SOS CORRETORES F-99191
9003

LP3125 OTIMA LOC, APTO
C/ 135 M, 3QTS, 1 SUITE,
SALA P/ 03 AMBS, VAR, COZ,
WC SOCIAL, DCE, TODO
C/ ARM, 2 VAGAS, SALÃO
DE FESTA, PLAY, R$ 559 MIL,
AC. FINANC, F-991919003 

CANDEIAS
VALOR 12MIL. 25M. B. VIEIRA
DE MELO. SERVE PARA
GERIATRICA, CLINICA, HO -
TELZINHO, ETC. FONE: 81
99704-5593.

02 PAVIMENTOS, 04 QTS,
TERRENO 15X30. EXCE-
LENTE LOCALIZACAO.
NEG. URG. F.(81) 9.9704-5593

JARDIM PIEDADE
3QTS, SENDO 1 SUITE. 100
M. AV: COM. R$550MIL. F. (81)
9. 9704-5593.

JABOATÃO

PRAZERES. AV. BARRETO DE
MENEZES, 1674 METROS
QUADRADOS. NEGOCIO
URGENTE. FONE: 81 99704-
5593.

CANDEIAS

33X30X24. 1° PARAL. 3 FA -
ROIS. F.(81)9.9704-5593.

2014M QUADRADOS. ES-
QUINA BOAS RES, 350M DA
AV: COM. R$1.500,00 (UM
MILHAO E QUINHENTOS
MIL) F.(81)9.9704-5593.

BARRA DE
JANGADA

EM CURCURANA.2.880M
QUADRADO- 8 LOTES JUN-
TOS, 350M-ONIBUS. R$350
MIL. F. (81) 9. 9704-5593.

EM CURCURANA 25 X
20,500M QUADRADO, MU-
RADO, ATERRADO NEG.
URG. R$200MIL. (81) 9.9704-
5593

BARRA DE
SIRINHAÉM

B. DE SIRINHAEM. 24X35,
APOS BEIRA MAR. NEG.
URG. LOTEAMENTO MAR-
TINANDA SOL F.(81)9.9704-
5593.

CABO
LOTEAMENTO GARAPU. 4
LOTES (2 JUNTOS E 2 SEPA-
RADOS). FONE: 81 99704-
5593.

SIRINHAEM
1.2 HECTARES. PISTA,AGUA,
LUZ, ONIBUS, SERVE PARA
POUSADA. MM CASA V.
FONE: 81 99704-5593

OUTRAS MARCAS
BMW X1 2022. 11.000KM.
FONE: 99989-2121.

OROCH
VENDO OU TROCO O -
ROCH 2017 2.0 AUTOMAT-
ICA E COM KIT-GAS 5G.
EXCELENTE!

TODAS AS REVISOES FEITAS
A CADA 10 MIL KM. PNEUS
NOVOS

VALOR 74.000 OU TROCO
EM C4 CACTUS SEMI NO -
VO! FONE: (81) 9.8635-9552
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CLASSIFICADOS FOLHAdePERNAMBUCO
Recife, sexta-feira, 15 de março de 2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Presidente da FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO – FECOMÉRCIO/PE, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, CONVOCA a categoria 
econômica, especificamente as empresas do COMÉRCIO  VAREJISTA, ATACADISTA DE BENS E SERVIÇOS, 
estabelecidas nos municípios abaixo nominados e nas Áreas Inorganizadas em Sindicatos Patronais no Estado de 
Pernambuco,  representadas pela Fecomércio-PE, quites com suas obrigações sindicais, para ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA itinerante, de forma híbrida (presencial e/ou virtual), na sede da Fecomércio-PE, localizada na Av. 
Visconde de Suassuna, 265, Santo Amaro, Recife-PE, ou através do aplicativo zoom,  nos links disponibilizados pela 

a aentidade, nas seguintes datas: dia 27/03/24, às 10h em 1  conv. e às 11h em 2 , apenas para as empresas situadas em 
a aIPOJUCA; às 10h em 1  conv. e às 11h em 2 , apenas para as empresas situadas em VITÓRIA DE SANTO ANTÃO; dia 
a a02/04/24, às 10h em 1  conv. e às 11h em 2 , apenas para as empresas situadas em RIBEIRÃO, SIRINHAÉM, RIO 

FORMOSO, TAMANDARÉ, BARREIROS, SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE, GAMELEIRA, AMARAJI, CORTÊS, 
a aJOAQUIM NABUCO, ESCADA e PRIMAVERA; dia 03/04/24, às 10h em 1  conv. e às 11h em 2 , apenas para as 

empresas situadas em LIMOEIRO; dia 04/04/24, às 10hs, em 1ª convocação e às 11hs, em 2ª, apenas para as empresas 
a asituadas em TORITAMA e SURUBIM; dia 09/04/24, às 10h em 1  conv. e às 11h em 2 , apenas para as empresas situadas 

em GRAVATÁ, POMBOS, CHÃ GRANDE, BEZERROS, SAIRÉ, CAMOCIM DE SÃO FELIX e BONITO; dia 10/04/24, às 
a a10h em 1  conv. e às 11h em 2 , apenas para as empresas situadas em ARCOVERDE, BUÍQUE, PESQUEIRA, 

a aCUSTÓDIA, IBIMIRIM, e SERTÂNIA; dia 20/05/24, às 10h em 1  conv. e às 11h em 2 , apenas para as empresas situadas 
a aem MORENO; dia  21/05/24, às 10h em 1  conv. e às 11h em 2 , apenas para as empresas situadas em CAMARAGIBE, 

a aSÃO LOURENÇO, PAUDALHO, TIMBAÚBA e NAZARÉ DA MATA; dia 24/07/24, às 10h em 1  conv. e às 11h em 2 , 
apenas para as empresas do comércio varejista e atacadista de bens e serviços, estabelecidas nas ÁREAS 
INORGANIZADAS EM SINDICATOS PATRONAIS NO ESTADO DE PERNAMBUCO. Entendendo-se como do 
segmento de serviços, as empresas enquadradas dentro do plano básico de enquadramento sindical da CNC, em 
conformidade ao que dispõe o art. 8º, CF/88, art. 570 e seg., art. 611 e seg. da CLT, representadas pela Fecomércio-PE. 
Todas para apreciar e deliberar a seguinte ordem do dia: 1)Discussão das REIVINDICAÇÕES propostas pelos Sindicatos 
dos Empregados e pela Feconeste, para o período 2024/2025; 2)Escolha da comissão de negociação patronal 
composta por representantes de empresas do comércio, que acompanhará a negociação coletiva em conjunto com a 
Fecomércio-PE; 3) Outorga de poderes à Fecomércio-PE e Assessoria Jurídica, para celebração ou não de CCT, 
conciliar, acordar judicialmente, instaurar Dissídio Coletivo de natureza jurídica ou econômica, com relação aos 
Sindicatos Profissionais; 4)discussão e aprovação da contra proposta patronal; 5) discussão e aprovação da 
Contribuição Assistencial Patronal com fundamento na CF/88, art. 513, e, CLT e artigo 32 do Estatuto Social, para 
custear despesas relativas a negociação tais como: publicação de editais, honorários advocatícios, seminários 
divulgação das cláusulas aprovadas, etc; 6) Deliberação e aprovação de permanente continuidade da AGE até 
aprovação final da CCT nas fases administrativa e judicial; 8) Assuntos correlatos de interesse da categoria. O não 
comparecimento na referida AGE implica na aceitação tácita de todas as deliberações que forem aprovadas. Recife/PE, 
13 de março de 2024. Bernardo Peixoto dos Santos Oliveira Sobrinho – Presidente FECOMÉRCIO/PE.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO E CONVOCAÇÃO - LEILÃO EXTRAJUDICIAL

3 UNIDADES NO EDIFÍCIO MAX BOA VIAGEM – PARQUE DOS MANGUEZAIS - A COMISSÃO DE 
REPRESENTANTES DO CONDOMÍNIO EM CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO MAX BOA VIAGEM – PARQUE DOS 
MANGUEZAIS, representando por sua empresa Gestora, MAXPLURAL DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO 
S.A., CNPJ/MF 15.504.989/0001-48, em construção  no terreno de marinha Lote 01/A da quadra “I” do 
Loteamento ALAMEDA DAS ACÁCIAS, na Rua Aviador Severiano Lins, número 58 (cinquenta e oito), no bairro da 
Boa Viagem, nesta cidade do Recife/PE, com demais características e dados constantes das matrículas imobiliárias 
nº 33.268 e 33.269, do 1º Cartório de Imóveis da Comarca de RECIFE/PE, legalmente instituído quando da 
aprovação em Assembleia Geral de Constituição e Instalação do Condomínio, realizada em 30 de junho de 2020, no 
gozo de suas atribuições legais e contratuais, em conformidade com §§ 1º ao 5º do art. 63, da Lei 4.591/64 e nas 
disposições constantes dos Termos de Inscrição e Adesão a Condomínio de Construção do “EDIFÍCIO MAX BOA 
VIAGEM – PARQUE DOS MANGUEZAIS”, devidamente subscritos, afim de comunicar e tornar pública a realização 
de Leilão Extrajudicial, na modalidade eletrônica, da(s) unidade(s) (direitos e ações sobre a(s) frações ideais do 
terreno) a seguir informada(s), a quem interessar possa, e, especialmente, ao(s) condômino(s) inadimplente(s) 
aderente(s): DADOS DO EMPREENDIMENTO – Maiores detalhes do projeto deverão ser verificados no site: 
www.maxplural.com.br; DADOS DAS UNIDADES: Disponíveis mediante solicitação ao Leiloeiro Oficial ou através 
do site www.maxplural.com.br; PRAZO: O empreendimento tem previsão de entrega para junho de 2024. 1° Leilão: 
Dia 22/03/2024 às 14h00, sendo a unidade arrematada por lance igual ou maior ao valor da avaliação; 2° Leilão: Dia 
22/03/2024 às 14h20min, sendo a unidade arrematada por lance igual ou maior ao lance mínimo; LOCAL 
ELETRÔNICO: www.inovaleilao.com.br (necessita de cadastro prévio); LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL: 
DIOGO MATTOS DIAS MARTINS, JUCEPE 381. Remuneração: 05% sobre o valor total da arrematação, na 
forma do art. 24, parágrafo único da Lei 21.981; DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: LOTE 01 – 403 – Unidade terá uma 
área privativa de 20,58m², área de uso comum de 40,80m² e área total de 61,38m², correspondendo uma fração ideal 
de terreno equivalente a 0,01425, respectivamente, 1º Leilão R$ 326.480,10 e 2º leilão R$ 190.000,00 Condômino 
inadimplente – GESERV GESSO SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 03.XXX.XX/0001-32; LOTE 02 – 803 – Unidade terá 
uma área privativa de 20,58m², área de uso comum de 40,80m² e área total de 61,38m², correspondendo uma 
fração ideal de terreno equivalente a 0,01425, respectivamente, 1º Leilão R$ 343.842,96 e 2º leilão R$ 190.000,00 
Condômino inadimplente – GESERV GESSO SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 03.XXX.XX/0001-32.  LOTE 3 – 902 
– Unidade terá uma área privativa de 20,58m², área de uso comum de 40,80m² e área total de 61,38m², 
correspondendo uma fração ideal de terreno equivalente a 0,01425, respectivamente, 1º Leilão R$ 280.413,97 
e 2º leilão R$ 190.000,00 Condômino inadimplente - GESERV GESSO SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 
03.XXX.XX/0001-32. OBSERVAÇÃO: Este Edital será publicado na forma de extrato e não é exaustivo, 
podendo outras informações serem apregoadas pelos Sr. Leiloeiro, que também tem em seu poder todos os 
documentos pertinentes que poderão ser examinados até a data e hora do leilão, por todos os interessados. O 
edital completo será publicado no site do leiloeiro. Recife/PE, 08/03/2024. A COMISSÃO DE 
REPRESENTANTES DO CONDOMÍNIO EM CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO MAX BOA VIAGEM – PARQUE 
DOS MANGUEZAIS – OBS: O arrematante vencedor ficará sub-rogado nos direitos e obrigações 
decorrentes do Termos de Inscrição e Adesão a Condomínio de Construção. MAIORES 
INFORMAÇÕES: ENTRAR EM CONTATO ATRAVÉS DO E-MAIL CONTATO@INOVALEILAO.COM.BR E 
OU TELEFONES (81) 3132.5966 E 3061-0818 (WHATSAPP)*SITE WWW.INOVALEILAO.COM.BR*.

Cooperativa de Energia e Desenvolvimento do Litoral de Pernambuco.
Sede: Av. Marechal Hermes da Fonseca, 344 - Bairro Centro - Igarassu/PE CEP 53610-550
Fone: (0xx81) 3272.5779 / (0xx81)3545-1055 C.N.P.J. – 10.688.695/0001-08
                                              Edital de Convocação

A Presidente da CERLIT– Cooperativa de Energia e Desenvolvimento do Litoral de Pernambuco, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o Art. 23 do Estatuto Social, convoca os Associados, para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia  convoca os Delegados Seccionais, para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada no dia 25  de março de 2024 na sua sede social, sito a Avenida Marechal Hermes da Fonseca, nº 
344, bairro Centro, na cidade de Igarassu-PE em 1ª convocação às 08 horas com a presença de 2/3 (dois terços) do 
número de Delegados Seccionais, em segunda convocação às 9:00 horas com a presença de metade mais 1 (hum) dos 
Delegados Seccionais ou ainda em terceira convocação às 10 horas com a presença de no mínimo 10 (dez) Delegados 
Seccionais, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: 1. Prestação de Contas dos órgãos de Administração, 
referente ao exercício de 2023; 2. Destinação das sobras ou solução relativa as perdas; 3. Eleição dos membros do 
Conselho Fiscal Gestão 01 de abril de 2024 a 31 de março de 2025; 4. Outros assuntos de interesse da sociedade, não 
dependentes de deliberação. O associado que pretender participar como candidato ao Conselho Fiscal deverá registrar 
chapa até o oitavo dia útil que antecede a eleição, anexando os seguintes documentos: a)Cópia da carteira de sócio da 
CERLIT; b)Certidão negativa de Processo Administrativo perante a FECOERPE; c)Certidão Negativa de débito vencido 
e não pago perante a CERLIT: d)Declaração de desimpedimento legal; e)Comprovação de regularidade da contribuição 
social mensal inclusa na conta de consumo de energia da NEOENERGIA PERNAMBUCO ou declaração pela FECOERPE 
de atualização cadastral.  Declara-se que o número de associados adimplentes nesta data é de 1.892, representados por 12 
delegados seccionais. Igarassu, 14 de março de 2024. Dilson Miguel do Rego Barros - Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O Presidente da COOPERATIVA DE SERVIÇO DE TÁXI COMUM DO AEROPORTO – COOPSTAR, CNPJ 
06.088.004/0001-50, NIRE 26.4.0001690-9, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 19 do Estatuto Social, 
convoca os senhores(as) associados(as) desta Cooperativa, para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a ser 
realizada no dia 30 de março de 2024, no auditório da Coopstar, na rua Pintor Lula Cardoso Ayres, nº 16, bairro da 
Imbiribeira, Recife-PE, CEP 51.200-250, em 1ª convocação às 08 horas da manhã, com presença em 2/3(dois terços) do 
número de associados, em 2ª convocação às 09 horas da manhã, com presença de no mínimo a metade mais 01(um) 
dos associados ou em 3ª e última convocação às 10 horas da manhã, com a presença de no mínimo 10(dez) associados 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I – Prestação de Contas do exercício de 2023 compreendendo: a) 
Relatório de Gestão; b) Balanço Patrimonial; c) Demonstração de Sobras ou Perdas e demais demonstrativos; d) Parecer 
do Conselho Fiscal; e II - Destinação das Sobras ou Rateio das Perdas, conforme o caso; III - Eleição dos componentes da 
Diretoria e do Conselho Fiscal; IV – Fixação dos honorários do Conselho de Administração e da cédula de presença dos 
membros do Conselho de Fiscal; V - Plano de Trabalho para o ano de 2024; VIII – Apresentação de novos cooperados; IX 
– Quaisquer assuntos de interesse social. Atenção: 1. Para efeito de quórum de Instalação da Assembleia Geral, o 
número de cooperados nesta data é de 106 (cento e seis). 2. Segundo o Estatuto Social - Art. 19. § 2º” Não poderá 
participar de Assembleia Geral o cooperado que: a) Tenha sido admitido após a sua convocação; b) Esteja na 
infringência de qualquer disposição do artigo 7º deste Estatuto. O art. 7º determina como um dos deveres do cooperado, 
na alínea “a”: “subscrever e realizar a cota-parte do capital, nos termos deste estatuto e encargos operacionais que forem 
estabelecidos”.  O cooperado inadimplente também não pode concorrer a cargo eletivo, pois, de acordo com o artigo 6º, § 
1º do estatuto “Fica impedido de votar e ser votado o cooperado que: a) estiver inadimplente com a cooperativa”. Recife, 
15 de março de 2024. Edson Carlos de Lima. Presidente da Coopstar.
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SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE OLINDA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO: ELEIÇÕES SINDICAIS
O presidente do SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE OLINDA, com sede 
na Avenida Getúlio Vargas, 1781, galeria Etê Center, sala 5 - Bairro Novo, Olinda, Pernambuco, 
CEP 53030-010, inscrito no CNPJ nº: 41.034.729/0001-66. CONVOCA todos os 
trabalhadores empregados no comércio da cidade de OLINDA/PE ASSOCIADOS OU EM 
DIAS COM SUAS OBRIGAÇÕES ESTATUTARIAS até a data desta publicação, a participar 
das eleições Sindicais que se realizarão no dia 22 de março de 2024 em primeira convocação 
para composição da Diretoria efetiva e suplentes, Conselho Fiscal efetivo e suplentes e 
Delegados Representantes efetivos e Suplentes para o mandato de 04 anos, a partir de 25 de 
março de 2024 a 24 de março de 2028, ficando aberto o prazo de 5 (cinco) dias para registro de 
chapas na secretaria do sindicato  das 08:00 às 12:00 e das 14:00 ás 18:00 horas. O registro de 
Chapa deverá ser encaminhado à secretaria do sindicato, acompanhados dos seguintes 
documentos: 1) requerimento de Registro de Chapas; 2) ficha de qualificação dos Membros da 
Chapa; 3) cópias dos documentos pessoais (RG, CPF e CTPS, (atual Contrato de Trabalho) ou 
Certidão ou comprovante de Aposentadoria junto ao INSS. Não havendo quorum em primeira 
convocação para Eleição, fica marcada a segunda convocação para o dia realizada no dia 23 
de março de 2024. Em caso de empate entre as chapas mais votadas será convocada nova 
eleição, na forma do estatuto social da entidade. Olinda/PE, 10 de março de 2024, Oziel 
Marcelino da Silva – Presidente – CPF nº 881.576.364-34.

MOURA DUBEUX ENGENHARIA S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/ME nº 12.049.631/0001-84
NIRE 26.3.0001525-1

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 20 DE FEVEREIRO DE 2024 

DATA, HORA E LOCAL: no dia 20 de fevereiro de 2024, às 09:00 horas, na sede social da Moura Dubeux Engenharia
S.A. ("Moura Dubeux" ou "Companhia"), com sede na Avenida Engenheiro Domingos Ferreira, nº 467, 13º andar - parte,
Pina, cidade de Recife, Estado de Pernambuco, CEP 51.011-050. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada a convo-
cação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 14, pará-
grafo 3º, do estatuto social da Moura Dubeux. MESA: Presidente: Sr. Gustavo José Moura Dubeux; e Secretária: Sr. Leila
Oliveira Alves. ORDEM DO DIA: apreciar e deliberar sobre: (i) Reeleição dos membros do Comitê Estatutário de Auditoria
e Riscos; (ii) Reeleição dos membros do Comitê Ética e Conduta; (iii) Reeleição dos membros do Comitê de Gente; (iv) a
autorização da Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para a execução das deliberações tomadas.
DELIBERAÇÕES: após análise e discussão das matérias da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração
da Companhia decidiram: (i) aprovar, por unanimidade dos votos presentes e sem ressalvas, a reeleição dos membros do
Comitê Estatutário de Auditoria e Risco, pelo mandato de 01 (um) ano e ratificar os anos anteriores: a) GERALDO
SARDINHA PINTO FILHO, brasileiro, casado, conselheiro, portador da cédula de identidade nº 1308, órgão expedidor
Corecon/MG, inscrito no CPF/ME sob o n.º 140.094.126-15, residente e domiciliado na cidade de Belo Horizonte e Estado
de Minas Gerais, como Coordenador do Comitê Estatutário de Auditoria e Risco; b) PAULO ROBERTO TAVARES DE
ALMEIDA, brasileiro, casado, contador, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/ME) sob
o nº 457.858.215-91, residente e domiciliado na cidade de Jaboatão dos Guararapes Estado de Pernambuco, na Av.
Bernardo Vieira de Melo, 3090 - 1801, nº 3090, CEP 54.4410-010, como membro do Comitê Estatutário de Auditoria e
Risco; e c) GILBERTO LOUREIRO, brasileiro, contador, divorciado, portador da cédula de identidade MG-5.351.004,
órgão expedidor PC/MG, inscrito no CPF/ME sob o nº 063.287.258-68, residente e domiciliado na cidade de Belo Horizonte
e Estado de Minas Gerais, com endereço profissional na sede da empresa, como membro do Comitê Estatutário de
Auditoria e Risco. (ii) aprovar, por unanimidade dos votos presentes e sem ressalvas, a reeleição membros do Comitê de
Ética e Conduta, pelo mandato de 02 (dois) ano e ratificar os anos anteriores: a) ADRIANO MARCELLO BAPTISTA,
brasileiro, advogado, casado, portador(a) do Registro Geral de Identificação Civil nº 97002097810 - emitido pelo órgão
SSP-PE e inscrito (a) no CPF 416.041.803-15, com endereço profissional na sede da empresa, como Coordenador do
Comitê Ética e Conduta; b) KARIELE RAMILE SANTANA DO NASCIMENTO, brasileira, solteira, advogada, inscrita no
CPF/MF sob o nº 102.133.454-55 e na OAB/PE sob o nº 49.821, com endereço profissional na sede da empresa 10, como
membro do Comitê Ética e Conduta; c) TASSYA MAELLE DE AMORIM MARTINS, brasileira, contadora, casada, porta-
dor(a) do Registro Geral de Identificação Civil nº 7.544.820 -SDS/PE e inscrito (a) no CPF 014.870.614-20, com endereço
profissional na sede da empresa, como membro do Comitê Ética e Conduta; e d) GUSTAVO RIBAS DE ALMEIDA LEITE,
brasileiro, advogado, casado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 160.307 e inscrito (a) no CPF 055.328.027-93, com endereço
profissional na sede da empresa, como membro do Comitê Ética e Conduta. (iii) aprovar, por unanimidade dos votos pre-
sentes e sem ressalvas, a reeleição membros do Comitê de gente, pelo mandato de 02 (dois) ano e ratificar os anos ante-
riores: a) GUSTAVO RIBAS DE ALMEIDA LEITE, brasileiro, advogado, casado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 160.307 e
inscrito (a) no CPF 055.328.027-93, com endereço profissional na sede da empresa, como Coordenador do Comitê de
Gente; b) MARIA LÚCIA DUBEUX PARANHOS FERREIRA, brasileira, arquiteta, casada, portadora do Registro Geral de
Identificação Civil nº 4.978.223-SDS/PE e inscrita no CPF 002.292.594-56, com endereço profissional na sede da empre-
sa, como membro do Comitê de Gente; c) DIEGO PAIXÃO NOSSA VILLAR, brasileiro, casado sob o regime da comunhão
parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG n.º 13019066 SSP/SE, inscrito no CPF/MF sob o
n.º 002.428.005-48, com endereço profissional na sede da empresa, como membro do Comitê de Gente; e d) GERALDO
SARDINHA PINTO FILHO, brasileiro, casado, conselheiro, portador da cédula de identidade nº 1308, órgão expedidor
Corecon/MG, inscrito no CPF/ME sob o n.º 140.094.126-15, residente e domiciliado em Belo Horizonte/MG, como membro
do Comitê de Gente. (iv) Autorizar a Diretoria da Companhia a adotar todas as providências necessárias para a formali-
zação das deliberações aprovadas acima, bem como ratificar todos os atos praticados até o momento com relação a tais
matérias. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi
lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. ASSINATURAS: Presidente: Gustavo José Moura
Dubeux; e Secretária: Leila Oliveira Alves. Membros do Conselho de Administração: Aluísio José Moura Dubeux,
Gustavo José Moura Dubeux, Marcos José Moura Dubeux, Geraldo Sardinha Pinto Filho e Gustavo Ribas de Almeida
Leite. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Recife, 20 de fevereiro de 2024. Gustavo José
Moura Dubeux Presidente Leila Oliveira Alves Secretária

Recife, 20 de fevereiro de 2024.

Gustavo José Moura Dubeux Leila Oliveira Alves 
Presidente Secretária
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ASSOCIAÇÃO DAS RELIGIOSAS DA INSTRUÇÃO CRISTÃ
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em Reais)
Nota 2023 2022

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 60.967.850 69.953.552
Contas a receber 8 10.358.762 9.196.259
Estoques 9 1.698.276 1.450.967
Impostos a recuperar 19.550 8.297
Adiantamentos 10 1.741.312 1.369.629
Despesas antecipadas 11 4.108.850 3.832.097
Outros créditos 12 8.450.172 7.420.392

87.344.772 93.231.193
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 391.025 247.167
Propriedades para investimento 13 6.369.621 5.070.247

6.760.646 5.317.414
Imobilizado 14 373.572.553 326.180.317
Intangível 939.049 720.456

381.272.248 332218.187
Total do Ativo 468.617.020 425.449.380

Nota 2023 2022
Passivo
Circulante
Fornecedores 15 8.985.523 9.348.347
Obrigações tributárias 430.786 296.616
Obrigações trabalhistas 16 17.129.101 15.555.127
Empréstimos e financiamentos 17 7.656.598 1.163.260
Anuidades antecipadas 18 20.137.180 16.472.223
Outras contas a pagar 1.316.627 1.113.018

55.655.815 43.948.591
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 28.836.188 1.087.706
Anuidades antecipadas 18 93.951 103.703
Provisão para contingências 19 589.668 617.218

29.519.807 1.808.627
Patrimônio líquido 20
Patrimônio social 160.570.680 152.333.204
Ajuste de avaliação patrimonial 219.121.482 220.929.649
Superávit acumulado 3.749.236 6.429.309

383.441.398 379.692.162
Total do Passivo e do Patrim. Líquido 468.617.020 425.449.380

Demonstrações de Resultados - Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

Nota 2023 2022
Receita líquida de serviços 21 238.471.975 219.098.650
Custo dos serviços prestados 22 (142.048.135) (132.699.279)
Superávit bruto 96.423.840 86.399.371
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (89.935.064) (81.452.881)
Outras receitas e despesas
operacionais, líquidas 22 5.971.083 7.031.319
Projetos de parcerias 23 (1.267.399) (1.031.509)

(85.231.380) (75.453.071)
Superávit antes dos efeitos financ. 11.192.460 10.946.300
Receitas financeiras 24 12.351.856 11.479.602
Despesas financeiras 24 (19.795.080) (15.996.593)

24 (7.443.224) (4.516.991)
Superávit do exercício 3.749.236 6.429.309

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em Reais)
2023 2022

Superávit do exercício 3.749.236 6.429.309
Ajustes
Depreciação sobre o ativo imobilizado 14.013.323 13.519.482
Baixa do ativo imobilizado, líquidas
de depreciação 96.471 130.438
Amortização sobre o ativo intangível 338.751 285.629
Provisão (reversão) para perdas estimadas
com créditos de liquidação duvidosa (815.073) (321.552)
Juros de empréstimos e financiamentos 6.377.122 75731
Juros sobre arrendamentos 142.366 155.353
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas (27.550) (418.513)
Superávit do exercício ajustado 23.874.646 19.855.877
Variações patrimoniais dos ativos
Contas a receber (347.430) (700.898)
Estoques (247.309) 528.645
Adiantamentos (371.683) (360.413)
Despesas antecipadas (276.753) 1.078.436
Outros créditos e impostos a recuperar (1.041.033) 1.013.620
Depósitos Judiciais (143.858) (92.740)
Variações patrimoniais dos passivos
Fornecedores (362.824) 714.565
Obrigações tributárias e trabalhistas 1.708.144 2.076.530
Anuidades antecipadas 3.655.205 560.126
Outras contas a pagar 203.609 30.359

2.776.068 4.848.230
Caixa gerado pelas atividad. operacionais 26.650.714 24.704.107
Fluxos de caixa das atividades
de investimentos
Aquisição de investimentos (1.299.374) 2.134
Aquisições de bens do imobilizado (61.502.030) (22.396.971)
Aquisições de intangíveis (557.344) (213.952)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades
de investimentos (63.358.748) (22.608.789)
Fluxos de caixa das atividades
de financiamentos
Captação de emprést. e financiamentos 67.648.779 -
Amortizações de empréstimos
e financiamentos e juros (39.178.413) (738.652)
Amortizações de arrendamentos (748.034) (476.000)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades
de financiamentos 27.722.332 (1.214.652)
Aumento líquido de caixa e equiv.de caixa (8.985.702) 880.666
Demonstração do aumento do caixa
e equivalentes de caixa
Caixa e equiv. de caixa no início exercício 69.953.552 69.072.886
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício 60.967.850 69.953.552
Aumento líquido de caixa e equiv.de caixa (8.985.702) 880.666

1. Contexto operacional: A Associação das Religiosas da Ins-
trução Cristã (“Associação”), fundada em 12 de maio de 1913, é
uma associação civil, de natureza confessional, beneficente e filan-
trópica, sem fins lucrativos, de caráter educacional, cultural e de as-
sistência social de Utilidade Pública Federal, conforme Decreto nº
82.474/78, registrado no CNAS (CNSS) conforme Processo nº
259.772/71, Portadora de Certificado deAssociação Beneficente de
Assistência Social conforme Processo nº 71010.001882/2006-53,
de 26 de janeiro de 2009, tendo sua renovação tempestivamente
requerida através do Processo nº 23000.013572/2018-91 e sua ma-
nutenção devidamente protocolada em 26 de abril de 2023. A As-
sociação tem por finalidades estatutárias oferecer e desenvolver o
ensino em seus vários graus; promover a educação moral, cívica e
religiosa; promover atividades culturais; dedicar-se às obras de pro-
moção humana, beneficente e de assistência social. É regida pelo
seu Estatuto Social e pela legislação aplicável. Relação de filiais da
Associação: • Associação das Religiosas da Instrução Cristã –
Damas; • Colégio Santa Sofia; • Colégio Santa Cristina; • Colégio
Nossa Senhora da Graça; • Colégio Imaculada Conceição; • Colé-
gio Santa Cecília; • Colégio São Francisco deAssis; • Colégio Santa
Madalena Sofia; • Colégio Regina Mundi; • Colégio Damas da Ins-
trução Cristã; • Colégio Regina Pacis; • Faculdade Damas das Ins-
trução Cristã; • Colégio Regina Coeli; • Escola Nossa Senhora das
Graças; • Colégio Santa Cecília – Eusébio.
2. Base de preparação - a. Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Não
houve outros elementos componentes de resultados abrangentes
além do resultado do período apresentado, razão pela qual a de-
monstração do resultado abrangente não está sendo apresentada.
A Administração da Associação aprovou as demonstrações finan-
ceiras e sua divulgação em 15 de fevereiro de 2024. Detalhes sobre
as políticas contábeis da Associação estão apresentadas na Nota
Explicativa nº 6. Todas as informações relevantes próprias das De-
monstrações Financeiras, e somente elas, estão sendo evidencia-
das, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua
gestão.
3. Moeda funcional e apresentação: Estas demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da
Associação.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas de-
monstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e es-
timativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da
Associação e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As re-
visões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Julga-
mentos: A Associação entende que não há impactos relevantes
decorrentes de julgamentos realizados na aplicação das políticas
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações financeiras. Incertezas sobre premissas e
estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas a pre-
missas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos con-
tábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas
seguintes notas explicativas: – Propriedades para investimento
(Nota Explicativa nº 13) – determinação do valor justo das pro-
priedades para investimentos com base em dados não observáveis
significativos; – Imobilizado (Nota Explicativa nº 14) – aplicação
das vidas úteis definidas e principais premissas em relação aos va-
lores recuperáveis; - Provisão para contingências (Nota Explica-
tiva nº 19) – reconhecimento e mensuração de provisões de
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos; (i) Mensuração do valor justo: Uma
série de políticas contábeis e divulgações da Associação requer a
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos finan-

ceiros como não financeiros. Valor justo é o preço que seria recebido
na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em
uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado
mais vantajoso ao qual a Associação tem acesso nessa data. O
valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento
(non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros,
o próprio risco de crédito da Associação. Ao mensurar o valor justo
de um ativo ou um passivo, a Associação usa dados observáveis
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi-
cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte
forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos; Nível 2: inputs, exceto os preços
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços); e Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são ba-
seados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
A Associação reconhece as transferências entre níveis da hierar-
quia do valor justo no final do período das demonstrações financei-
ras em que ocorreram as mudanças. Quando disponível, a
Associação mensura o valor justo de um instrumento utilizando o
preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mer-
cado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer
informações de precificação de forma contínua. Se não houver um
preço cotado em um mercado ativo, a Associação utiliza técnicas
de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevan-
tes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de ava-
liação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do
mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se
um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de
compra e um preço de venda, a Associação mensura ativos com
base em preços de compra e passivos com base em preços de
venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento finan-
ceiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação
- ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a As-
sociação determinar que o valor justo no reconhecimento inicial di-
fere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por
um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idên-
tico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer
dados não observáveis são julgados como insignificantes em rela-
ção à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado ini-
cialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o
valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Pos-
teriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em
que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado ob-
serváveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico, com exceção as proprie-
dades para investimento, que são mensuradas pelo valor justo,
mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços
patrimoniais.
6. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas
em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
• Receita de contrato com clientes e trabalhos voluntários:As re-
ceitas da Associação são provenientes de mensalidades de alunos
matriculados nas escolas integrantes da Associação das Religio-
sas da Instrução Cristã. A obrigação de desempenho vinculada
aos contratos dos alunos é, usualmente, cumprida de forma linear ao
longo do tempo de prestação dos serviços educacionais. A Asso-
ciação possui receita com prestação de serviços, principalmente,
relacionada a mensalidades de colégios. O total da contraprestação
desses contratos de serviços é atribuído aos serviços com base em

seus preços de vendas individuais, que por sua vez, são determinados
com base na tabela de preços que a Associação utiliza para transa-
ções de venda de cada serviço. A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber das atividades de ensino nível
médio, superior e pós-graduação, cursos livres e atividades educacio-
nais correlatas. A receita é apresentada líquida das devoluções, dos
abatimentos e dos descontos. A receita pela prestação de serviços é re-
conhecida tendo como base os serviços realizados até a data do ba-
lanço. As mensalidades dos cursos e seus respectivos descontos
variam de acordo com o curso, a unidade ou o termo acadêmico. As re-
ceitas são geradas com base em contratos de preço fixo, sendo reco-
nhecidas mensalmente com base na prestação do serviço. As receitas
com trabalhos voluntários são mensuradas ao seu valor justo, levando-
se em consideração os montantes que a Associação haveria de pagar
caso contratasse esses serviços em mercado similar, conforme esta-
belecido na ITG 2002 (R1) - Associações sem Finalidade de Lucro. As
receitas com trabalhos voluntários não foram reconhecidas no resul-
tado do exercício como receita na Associação, na rubrica “receitas
operacionais”, em contrapartida às “despesas operacionais”, por serem
consideradas como irrelevantes no contexto das demonstrações fi-
nanceiras. Durante o exercício de 2023, a Associação realizou reu-
niões com a participação de seu corpo de diretores e conselheiros, o
qual seria equivalente ao valor justo total de R$405.837 (R$386.511
em 2022). b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As re-
ceitas e despesas financeiras da Associação compreendem: • receita
de juros; • despesa de juros; • ganhos/perdas líquidos de ativos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; e; A receita
e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de
juros efetivos. c. Impostos, contribuições e programas de bolsas
(renúncia fiscal) - (i) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL):AAssociação,
em virtude de ser uma instituição de educação, sem fins lucrativos e be-
neficente de assistência social, goza do benefício de imunidade do pa-
gamento dos tributos federais incidentes sobre o resultado, em
conformidade com o disposto nos arts. 150, VI, “c”, e 195, § 7º, ambos
da Constituição Federal, e de acordo com o art. 181 do Regulamento
de Imposto de Renda (RIR), aprovado pelo Decreto Federal nº 9.580,
de 22 de novembro de 2018. (ii) Imposto sobre Operações Finan-
ceiras (IOF) e Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF): Conforme
previsto no Decreto Federal nº 6.306/2007, art. 2º, § 3º, as operações
realizadas pelas instituições de educação e de assistência social, sem
fins lucrativos, desde que vinculadas às suas finalidades essenciais,
não se submetem à incidência do Imposto sobre Operações de Crédito,
Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários. Para
atestar tal situação às instituições financeiras com as quais realiza ope-
rações, a Associação envia-lhes declaração de que é imune, não es-
tando sujeita à incidência desse imposto sobre as referidas operações.
Quanto ao IRRF, a Lei Federal nº 9.532/1997, em seu art. 12, § 1º,
prevê que os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações
financeiras de renda fixa ou de renda variável pelas instituições de edu-
cação ou de assistência social não estão abrangidos pela imunidade.
Todavia, a vigência desse dispositivo, entre outros, foi suspensa pelo
Supremo Tribunal Federal, em decisão liminar proferida no bojo da
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) nº 1.802-3/1998. Em 14 de
maio de 2018, a Ação Direta de Inconstitucionalidade foi transitada e
julgada, prevalecendo a Instrução Normativa nº 1.585/2015, em seu
artigo 72, que dispensa a retenção do imposto sobre a renda na fonte
sobre rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa ou de renda
variável, quando o beneficiário do rendimento declarar à fonte paga-
dora, por escrito, sua condição de entidade imune. (iii) Programa de
Integração Social (PIS):AAssociação, por constituir uma instituição
de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei nº
9.532/1997, detentora do Certificado de Associação Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), estaria obrigada ao pagamento de con-
tribuição para o PIS, calculada sobre a folha de salários, à alíquota de
1%, de acordo com a Medida Provisória nº 2.158-35/2001 e com o De-
creto Federal nº 4.524/2002. (iv) Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social (COFINS): A Associação, em virtude de ser
uma Associação sem fins lucrativos, beneficente e de assistência so-
cial, goza do benefício de isenção do pagamento da COFINS incidente
sobre as receitas relativas às atividades próprias da Associação, de
acordo com as Leis nº 9.718/1998 e nº 10.833/2003, com a Medida
Provisória nº 2.158-35/2001 e o Decreto Federal nº 4.524/2002. (v)
Contribuição patronal ao Associação Nacional do Seguro Social
(INSS): A Associação, por ser detentora do CEBAS vigente, é imune
ao recolhimento da contribuição previdenciária patronal. Em contra-
partida, a legislação exige que a Associação conceda bolsas de estu-
dos a partir de análise socioeconômica do grupo familiar do aluno,
conforme regras da Lei Complementar 187/2021, regulamentado pelo
Decreto nº 11.791 de 21de novembro de 2023. A aplicação dos recur-
sos encontra-se detalhada na Nota Explicativa nº 26. d. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em
caixa e recursos em contas bancárias de livre movimentação e que
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais
são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos
auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de
mercado ou de realização. e. Estoques: O custo dos estoques é ba-
seado no custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de esto-
ques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e
condições existentes, os quais são ajustados por provisão, quando apli-
cável. f. Propriedades para investimento: A propriedade para inves-
timento é inicialmente mensurada pelo custo e subsequentemente ao
valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são reco-
nhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma pro-
priedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor
líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos
no resultado. A receita de aluguel de propriedades para investimento é
reconhecida como outras receitas pelo método linear ao longo do prazo
do arrendamento. Os incentivos de arrendamentos concedidos são re-
conhecidos como parte integrante da receita total de aluguel, durante
o prazo do arrendamento. As propriedades para investimento são re-
presentadas por uma edificação e duas salas comerciais mantidas para
auferir rendimento de aluguel e/ou valorização do capital, conforme di-
vulgado na Nota Explicativa nº 13. g. Imobilizado - Reconhecimento
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de emprésti-
mos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes
vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes
principais) de imobilizado. Um item do imobilizado é baixado após alie-
nação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do
uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas decorrentes de aliena-
ções são determinados pela comparação com o valor contábil e são re-
conhecidos na demonstração do resultado do exercício. Reparos e
manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que
são incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor
contábil do ativo quando for provável que os benefícios econômicos
futuros que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente ava-
liado para o ativo existente fluirão para a Associação. As principais
renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo re-
lacionado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são capita-
lizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros
associados com os gastos serão auferidos pela Associação. Depre-
ciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do
ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utili-
zando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A de-
preciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados.
A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas
divulgadas na Nota Explicativa nº 14. As vidas úteis estimadas do ativo
imobilizado são as seguintes: - Imóveis e edificações (25 a 50 anos); -
Máquinas e equipamentos (10 anos); - Móveis e utensílios (10 anos);
- Equipamentos de informática (5 anos); - Veículos (5 anos); - Biblioteca
(10 anos). h. Intangível - Reconhecimento e mensuração: Inclui os
direitos que tenham por objeto bens incorpóreos e softwares. São men-
surados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e perdas por
redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes: Os gastos sub-
sequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os be-
nefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais
se relacionam. Amortização: A amortização é calculada utilizando o
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização
é reconhecida no resultado. Os métodos de amortização e as vidas
úteis são revistos a cada data de balanço e ajustadas caso seja apro-
priado. i. Instrumentos financeiros - Classificação e mensuração

subsequente - Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado;
ao VJORA – Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes
- instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR
– Valor Justo por meio do Resultado. Os ativos financeiros não são re-
classificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser
que a Associação mude o modelo de negócios para a gestão de ati-
vos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR: - É mantido dentro de um mo-
delo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para re-
ceber fluxos de caixa contratuais; e - Seus termos contratuais geram,
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - É
mantido dentro de ummodelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de
ativos financeiros; e seus termos contratuais geram, em datas especí-
ficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. - No reconhecimento inicial de um in-
vestimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para
negociação, a Associação pode optar irrevogavelmente por apresen-
tar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA.
Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos fi-
nanceiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou
ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR.
No reconhecimento inicial, a Associação pode designar de forma ir-
revogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisi-
tos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros – avaliação
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos
de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é de-
finido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial.
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do di-
nheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal
em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e cus-
tos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos ad-
ministrativos), assim como uma margem de lucro. A Associação
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os flu-
xos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos
de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição.
Ao fazer essa avaliação, a Associação considera: - Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; - Ter-
mos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; -
O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e - Os termos que limitam
o acesso da Associação a fluxos de caixa de ativos específicos (por
exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento ante-
cipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valo-
res não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pen-
dente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do con-
trato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que
represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que
também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada
do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consis-
tentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insigni-
ficante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros – Mensuração
subsequente e ganhos e perdas: Os ativos financeiros disponíveis
para venda são não derivativos e não classificados em nenhuma das
categorias anteriores. A Associação pode negociar seus ativos finan-
ceiros antes do vencimento em caso de não estarem vinculados a ati-
vos garantidores. Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são
mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, in-
cluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ati-
vos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o mé-
todo de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impair-
ment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no des-
reconhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida
a VJORA: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos,
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resul-
tado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No des-
reconhecimento, o resultado acumulado em ORAé reclassificado para
o resultado.Instrumentos patrimoniais a VJORA: Esses ativos são
mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são re-
conhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo re-
presente claramente uma recuperação de parte do custo do
investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e
nunca são reclassificados para o resultado. Passivos financeiros -
Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os pas-
sivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amor-
tizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo
ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são mensu-
rados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método
de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconheci-
mento - Ativos financeiros: A Associação desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo
expiram, ou quando a Associação transfere os direitos contratuais
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na
qual a Associação nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e tam-
bém não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financei-
ros: A Associação desreconhece um passivo financeiro quando sua
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Associação
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substan-
cialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro ba-
seado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. j. Redução
ao valor recuperável (impairment) - Ativos financeiros não-deri-
vativos: O CPC 47 exige que a Associação registre as perdas de
crédito esperadas em todos os seus títulos de dívida, empréstimos e
contas a receber de clientes, com base em 12 meses ou por toda a
vida. Na avaliação do modelo de perdas em crédito esperadas, a As-
sociação levou em consideração seu procedimento atual de provisão
para perdas com devedores duvidosos, estimativas futuras de perdas
e indicadores de crescimento aplicáveis à área da atuação da Asso-
ciação. AAssociação não apresentou impacto relevante em suas de-
monstrações financeiras pela alteração do modelo de perdas em
créditos esperadas. Ativos financeiros mensurados ao custo amor-
tizado: A Associação considera evidência de perda de valor de ati-
vos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como
em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são
avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então ava-
liados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter
ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ativos que não são in-
dividualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à
perda de valor com base no agrupamento de ativos com característi-
cas de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recu-
perável de forma coletiva, a Associação utiliza tendências históricas
do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados
para refletir o julgamento da Administração se as condições econômi-
cas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente
serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históri-
cas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a

diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de
provisão. Quando a Associação considera que não há expectativas ra-
zoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento
subsequente indica uma redução da perda, a provisão é revertida atra-
vés do resultado. Ativos não financeiros: Em cada data de reporte,
a Associação revisa os valores contábeis de seus ativos não finan-
ceiros para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso
ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes
das entradas de caixa de outros ativos. O valor recuperável de um ativo
é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros es-
timados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto
antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recupe-
rável são reconhecidas no resultado. k. Provisões: Uma provisão é
reconhecida no balanço quando a Associação possui uma obrigação
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é pro-
vável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obriga-
ção. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas do risco envolvido. Os passivos relacionados a causas ju-
diciais são provisionados por valores julgados suficientes pelos admi-
nistradores e assessores jurídicos para fazer face aos desfechos
desfavoráveis. l. Arrendamentos: No início de um contrato, a Asso-
ciação avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um con-
trato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito
de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de con-
trolar o uso de um ativo identificado, a Associação utiliza a definição
de arrendamento no CPC 06 (R2). Como arrendatário: No início de
um contrato a Associação avalia se o contrato contém um arrenda-
mento. AAssociação reconhece um ativo de direito de uso e um pas-
sivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de iní-
cio, mais quaisquer custos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na des-
montagem e remoção do ativo subjacente. O ativo de direito de uso é
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de iní-
cio até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do
prazo de arrendamento, ou se o custo de ativo de direito de uso refle-
tir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo
de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subja-
cente, que é determinada na mesma base do ativo imobilizado. Além
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas
por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determi-
nadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de ar-
rendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos
pagamentos do arrendamento que não são efetuados nessa data. Os
pagamentos do arrendamento devem ser descontados, utilizando a
taxa de juros implícita no arrendamento, se essa taxa puder ser deter-
minada imediatamente. Se essa taxa não puder ser determinada ime-
diatamente, o arrendatário deve utilizar a taxa incremental sobre
empréstimo do arrendatário. A Associação determina sua taxa incre-
mental sobre empréstimos obtendo taxa de juros de várias fontes ex-
ternas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os
termos do contrato e o tipo de ativo arrendado. - Os pagamentos de ar-
rendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento
compreendem o seguinte: - Pagamentos fixos, incluindo pagamentos
fixos na essência; - Pagamentos variáveis de arrendamento que de-
pendem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice
ou taxa na data de início; - Valores que se espera que sejam pagos
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e - O
preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver ra-
zoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multa por
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o ar-
rendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo
de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o mé-
todo dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice
ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam
pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Associação al-
terar sua avaliação se exercera uma opção e compra, extensão ou res-
cisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em
essência. A Associação optou por não reconhecer ativos de baixo
valor e arrendamentos de curto prazo que seriam isentos pela norma.
A Associação reconhece os pagamentos de arrendamentos associa-
dos a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo
prazo do arrendamento. Quando o passivo de arrendamento é re-
mensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se
o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero.
7. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa 101.221 103.144
Conta-corrente 3.920.784 5.418.659
Aplicações financeiras (i) 56.945.845 64.431.749

60.967.850 69.953.552
(i) As aplicações financeiras são compostas, principalmente, por Fun-
dos de Investimentos em Renda Fixa e Certificados de Depósitos
Bancários (CDB), cuja liquidez é imediata, com taxa de remuneração
média de 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em
2023 e 2022, mantidos em bancos com bom rating de avaliação e
com boa reputação no mercado. AAdministração da Associação tem
intenção de utilização destes valores no decurso de suas operações,
sem a intenção de investimento.
8. Contas a receber

2023 2022
Anuidades escolares 14.768.549 14.224.405
Anuidades ensino superior 470.648 650.230
Anuidades tempo integral 139.606 102.902
Anuidades high school 17.811 45.766
Anuidades de cursos esportivos 34.440 30.105
Anuidades de curso de robótica - 756
Anuidades de tempo cuidar - 29.460

15.431.054 15.083.624
(-) Perdas estimadas com créditos
de liquidação duvidosa (5.072.292) (5.887.365)

10.358.762 9.196.259
Amovimentação das Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação
Duvidosa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e
de 2022 está apresentada a seguir:

2023 2022
Saldo inicial (1º de janeiro) (5.887.365) (6.208.917)
Constituição (2.132.659) (1.808.099)
Reversão 2.947.732 2.129.651
Saldo final (31 de dezembro) (5.072.292) (5.887.365)
A Associação fez uma análise histórica dos últimos 3 anos con-
siderando cada responsável financeiro e determinou que a perda
esperada da carteira está concentrada naquele responsável fi-
nanceiro cujo saldo está em aberto há mais de um ano, ou seja,
se há saldo em aberto vencido há mais de um ano todo o saldo do
contas a receber daquele responsável financeiro compõe a provi-
são de perda esperada do ativo financeiro. Para o responsável fi-
nanceiro cujo saldo está em aberto no período de 1 a 360 dias, ou
seja, a menos de um ano, e que não tem saldo vencido após 360
dias, o histórico da carteira demonstra que esse responsável fi-
nanceiro honra com o pagamento e, consequentemente, a Asso-
ciação não espera ter perda daquele valor. Os estudos
demonstraram que, historicamente, a perda representa em média
1% do faturamento da Associação, porém o comportamento da
carteira de clientes é constante ao longo dos anos com os mon-
tantes vencidos de 1 a 360 dias se mantendo praticamente os
mesmos. São apresentados a seguir a representatividade dos sal-
dos por idade de vencimento nos anos de 2023 e 2022.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Em Reais)

Ajuste de
Patrimônio avaliação Superávit

Nota Social patrimonial acumulado Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 147.054.438 222.737.820 3.470.595 373.262.853
Incorporação de superávit do exercício anterior ao patrimônio social 20 3.470.595 - (3.470.595) -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 20 1.808.171 (1.808.171) - -
Superávit do exercício - - 6.429.309 6.429.309
Saldos em 31 de dezembro de 2022 152.333.204 220.929.649 6.429.309 379.692.162
Incorporação de superávit do exercício anterior ao patrimônio social 20 6.429.309 - (6.429.309) -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 20 1.808.167 (1.808.167) - -
Superávit do exercício - - 3.749.236 3.749.236
Saldos em 31 de dezembro de 2023 160.570.680 219.121.482 3.749.236 383.441.398

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)

continua...
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Contas a receber por idade de vencimento

2023 2022
Saldo % Saldo %

A vencer 24.303 0% 1.081 0%
Vencidos de 1 a 30 dias 2.086.783 14% 1.792.134 12%
Vencidos de 31 a 90 dias 2.563.642 17% 2.356.877 16%
Vencidos de 91 a 180 dias 2.877.641 19% 2.695.846 18%
Vencidos de 181 a 360 dias 3.591.124 23% 3.360.521 22%
Vencidos há mais de 360 dias 4.287.561 28% 4.877.165 32%

15.431.054 100% 15.083.624 100%
AAdministração considera que os requerimentos da sua política de
reconhecimento de perdas foram substancialmente cumpridos, pois
o estudo demonstra que as perdas de crédito esperadas para todos
os instrumentos financeiros, avaliados de forma individual, não ti-
veram aumentos significativos no risco de crédito desde o reconhe-
cimento inicial, considerando todas as informações razoáveis e
sustentáveis no momento das análises.
9. Estoques

2023 2022
Materiais de almoxarifado 1.698.276 1.450.967

1.698.276 1.450.967
10. Adiantamentos

2023 2022
Adiantamentos a funcionários 179.971 210.090
Adiantamentos a fornecedores 1.561.341 1.159.539

1.741.312 1.369.629

11. Despesas antecipadas
2023 2022

Seguros 60.397 53.066
Material didático (i) 3.399.077 3.349.129
Antecipação de benefícios e encargos 184.949 74.581
Convênio médico 464.427 354.994
Outras despesas antecipadas - 327

4.108.850 3.832.097
(i) Refere-se aos custos incorridos com material escolar, gráfica e
postagem para serem utilizados no período subsequente. São con-
tabilizados como despesa antecipadas e apropriados ao longo do
período de utilização, após sua efetiva entrega.
12. Outros créditos

2023 2022
Valores a receber por acordos
de anuidades 1.480.555 2.034.058
Valores a receber de operadoras
de cartões de débitos e créditos 7.422.857 5.708.872
Aluguéis a receber 91.135 426.895
Outros valores a receber 151.034 110.634

9.145.581 8.280.459
Perdas estimadas com créditos
de liquidação duvidosa (695.409) (860.067)

8.450.172 7.420.392
Amovimentação das Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação
Duvidosa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e
de 2022 está apresentada a seguir:

2023 2022
Saldo inicial (1º de janeiro) (860.067) (770.293)
Constituição (267.007) (247.216)
Reversão 431.665 157.442
Saldo final (31 de dezembro) (695.409) (860.067)
13. Propriedades para investimento

2023 2022
Imóveis (a) 5.600.000 4.300.000
Imóveis não destinados a uso (b) 765.000 765.000
Outros investimentos 4.621 5.247

6.369.621 5.070.247
Propriedades para investimento incluem uma série de imóveis co-
merciais que são arrendados a terceiros. (a) Imóvel adquirido no
município de Fortaleza, no bairro Aldeota, no Estado do Ceará, cuja
finalidade é locação a terceiros. Atualmente funciona uma acade-
mia e uma clínica de reabilitação funcional. Além disso, em 2023, a
Associação adquiriu um imóvel, no município de Maceió, no Es-
tado de Alagoas, no valor de R$1.300.000,00; (b) Salas comerciais
alugadas a terceiros cuja contrapartida corresponde a recursos re-
cebidos em ganhos de aluguéis. Em 2023, o valor justo das pro-
priedades para investimento não foi alterado em relação ao exercício
anterior. A Associação, por meio de um laudo de avaliação, emi-
tido por consultores externos imobiliários, entende que para o imó-
vel registrado no montante de R$4.300.000, não há indícios de
perdas por redução ao valor recuperável. Pelo fato do novo imóvel
ter sido adquirido em 2023, a Administração entende não haver in-
dícios de perdas por redução ao valor recuperável.

(a) Imobilizado em andamento: Os montantes registrados como
imobilizado em andamento referem-se, preponderantemente, a
construções e obras nas seguintes unidades da Rede: Colégio
Santa Sofia, em Garanhuns – PE, Colégio Santa Cristina, em Na-
zaré da Mata - PE, Colégio Imaculada Conceição, em Campina
Grande – PB, Colégio Santa Madalena Sófia, em Maceió – AL,
Colégio Damas da Instrução Cristã, no Recife – PE, Colégio
Santa Cecília, em Fortaleza – CE, Colégio Regina Pacis, em
SINOP – MT, Colégio Regina Coeli, em Sorriso – MT e Colégio
Santa Cecília, em Eusébio – CE. (b) Reavaliação de ativos imo-
bilizados: A Associação efetuou a reavaliação das vidas úteis
econômicas de seus principais ativos imobilizados (Terrenos e
Imóveis), além do reconhecimento do custo atribuído (deemed
cost). Os valores foram apropriadamente reconhecidos em 1ª de
janeiro de 2010, conforme permitido pelo Pronunciamento Téc-
nico nª 27 – Ativo Imobilizado, emitido pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e as taxas de depreciação revistas
estão refletidas em suas rubricas contábeis. A Associação ob-
teve laudo de avaliação patrimonial de imóveis no exercício de
2017, para cada uma das suas propriedades individualmente,
com o intuito de avaliar a vida útil destes ativos. De acordo com
a lei 11.638/07 fica vedada a reavaliação de ativos classificados
como ativo imobilizado, ou seja, propriedades ocupadas pelos
proprietários regida pela Norma Brasileira de Contabilidade NBC
TG 27 (R4) - Ativo Imobilizado. A reavaliação é possível ser re-
conhecida pelo valor justo nas propriedades regidas pela Norma
Brasileira de Contabilidade NBC TG 28 (R4) – Propriedade para
Investimento, no item 8. Em decorrência deste fato, o laudo não
gerou efeitos contábeis em 31 de dezembro de 2017, entretanto,

a partir de janeiro de 2018, a Associação passou a considerar as
vidas úteis remanescentes reavaliadas no cálculo de sua depre-
ciação, não existindo impactos ou mudanças para 2023. Os de-
mais ativos imobilizados, devido à imaterialidade de seu impacto
nas demonstrações financeiras da Associação, vêm sendo de-
preciados de acordo com as taxas próximas às definidas pela Re-
ceita Federal Brasileira. A Administração entende que eventual
distorção entre a taxa empregada na depreciação e a vida útil es-
timada para aqueles bens não deve trazer impactos relevantes
às demonstrações financeiras.
15. Fornecedores

2023 2022
Fornecedores pessoa jurídica 8.506.033 8.430.680
Fornecedores pessoa física 4.276 586
Valores a pagar de cartões de crédito 475.214 917.081

8.985.523 9.348.347
Em 31 de dezembro de 2023, a Associação não possui operações
de “Risco Sacado”, que possibilitam aos fornecedores anteciparem
os seus recebíveis com instituição financeira.
16. Obrigações trabalhistas

2023 2022
Salários e ordenados a pagar 6.388.630 6.176.248
Provisão para férias e encargos 6.299.681 5.183.887
INSS a recolher 1.005.081 928.368
FGTS a recolher 1.134.119 1.025.550
IR na fonte a recolher 2.271.080 2.212.162
Outras obrigações trabalhistas 30.510 28.912

17.129.101 15.555.127

exercício anterior, mais a realização do ajuste de avaliação patrimo-
nial do exercício corrente, com aumentos do patrimônio social no
exercício vigente nos montantes de R$6.429.309 e R$1.808.167,
respectivamente (R$3.470.595 e R$1.808.171 em 2022). De acordo
com o artigo 112 do Estatuto Social da Associação, em caso de sua
dissolução, o patrimônio social remanescente será destinado para
outras instituições congêneres ou afins, dotadas de personalidades
jurídicas, constituídas preferencialmente pelas “Religiosas Profes-
sas Perpétuas, Damas da Instrução Cristã” e devidamente registrada
no Conselho Nacional deAssistência Social, conforme for fixado pela
Assembleia Geral. b. Ajuste de avaliação patrimonial: Referente
ao reconhecimento do custo atribuído (deemed cost) em terrenos e
edificações (vide Nota Explicativa nº 14(b)) em 1º de janeiro de 2010
e reconhecida no valor de R$244.435.920. Os valores reconhecidos
sob estas características são apropriados mensalmente pelas taxas
reavaliadas correspondentes da depreciação do período (exceto ter-
renos). Em 2023, o montante realizado em conta de ajuste de ava-
liação patrimonial foi de R$1.808.167 (R$1.808.171 em 2022). Os
montantes registrados em 31 de dezembro de 2023 na conta de ajus-
tes montam R$219.121.482 (R$220.929.649 em 2022). c. Destina-
ção do superávit/aumento de patrimônio social: Por ser
considerada sem fins lucrativos, a Associação não remunera, sob
nenhuma forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, e não
apresenta superávit em suas contas, ou caso apresente em deter-
minado exercício, destina o referido resultado, integralmente, à ma-
nutenção e ao desenvolvimento dos seus objetos sociais, sendo
incorporados ao patrimônio social.
21. Receita líquida de serviços

2023 2022
Receita bruta com mensalidades
Receita de anuidades escolares 274.103.531 247.773.550
Receita de ensino superior 9.169.907 10.244.365
Receita de anuidades integrais 3.805.060 2.945.842
Receita de high school 1.519.270 1.767.482
Receita de cursos esportivos 467.250 440.235
Receita de tempo cuidar 659.428 519.127
Outras - 550

289.724.446 263.691.151
Deduções da receita
(-) Assistência educacional (a) (30.170.075) (25.818.010)
(-) Gratuidade funcional (b) (16.624.579) (14.664.682)
(-) Gratuidade institucional (c) (2.112.479) (2.011.232)
(-) Devolução de mensalidade (274.965) (255.644)
(-) Prouni (d) (2.048.855) (1.794.713)
(-) Educa Mais Brasil (21.518) (48.220)

(51.252.471) (44.592.501)
Receita líquida com mensalidades 238.471.975 219.098.650
(a) Referem-se a gratuidades escolares (bolsas de estudo) concedi-
das aos alunos carentes; (b)Referem-se a gratuidades escolares
concedidas aos alunos previstas em Convenção Coletiva de Traba-
lho; (c) Referem-se a gratuidades comerciais concedidas pela insti-
tuição aos alunos; (d)Referem-se a gratuidades escolares (bolsas
de estudo) concedidas aos alunos por meio do Programa Universi-
dade para Todos (ProUni).
22. Natureza das despesas e custos reconhecidos na demons-
tração do resultado:AAssociação apresentou a demonstração do
resultado utilizando uma classificação das despesas e custos ba-
seados em sua função. As informações sobre a natureza das princi-
pais despesas reconhecidas na demonstração do resultado são
apresentadas a seguir:

2023 2022
Natureza
Salários e encargos sociais (114.311.250) (104.762.852)
Provisões de férias e 13º salário
e encargos sociais (23.366.914) (20.996.979)
Programa de alimentação do
trabalhador - PAT (1.211.849) (1.083.928)
Bolsa estágio (2.215.421) (2.306.257)
Materiais e eventos (19.009.438) (17.266.324)
Materiais de escritório e limpeza (2.542.164) (2.497.862)
Manutenção (12.387.272) (13.755.051)
Serviços prestados - PF e PJ (9.003.561) (7.703.150)
Seguros (3.623.743) (3.410.997)
Água e esgosto, energia elétrica,
telefonia e internet (6.160.232) (6.035.901)
Depreciação e amortiz. de imobilizado (14.013.323) (13.519.482)
Vigilância (5.514.528) (4.285.934)
Aluguéis (2.281.776) (1.903.239)
Alimentação (2.889.218) (1.952.700)
Anúncios, propagandas e publicidades (2.722.546) (1.958.158)
Perdas na realização de créditos (1.940.828) (2.045.162)
Royaltes (990.556) (831.349)
Rendas de aluguéis 4.379.916 3.998.486
Doações 356.534 320.366
Bonificação 568.824 1.073.951
Receitas de cursos, mensalidades
e secretaria 1.026.341 1.382.676
Outras rec., custos e desp.,líquidas (8.159.112) (7.580.995)

(226.012.116) (207.120.841)
Classificados como
Custo dos serviços prestados (142.048.135) (132.699.279)
Despesas gerais e administrativas (89.935.064) (81.452.881)
Outras receitas e despesas
operacionais, líquidas 5.971.083 7.031.319

(226.012.116) (207.120.841)

23. Projetos de parcerias: Referem-se às parcerias com entidades fi-
lantrópicas, cujas atividades são realizadas com o público externo for-
mado por crianças, jovens e adultos do Centro Social Dom João da
Costa (CSDJC). São trabalhos de cunho socioeducativo, cursos arte-
sanais e de qualificação profissional, contribuindo para uma sociedade
mais justa. Os valores reconhecidos no resultado da Associação no
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 montam a R$1.267.399
(R$1.031.509 em 2022).
24. Resultado financeiro

2023 2022
Receitas financeiras
Rendimento com aplicações financeiras 8.305.186 8.082.648
Juros, multas e taxas sobre mensalidades 2.676.395 2.729.599
Descontos obtidos 1.361.648 667.251
Juros ativos 8.627 104

12.351.856 11.479.602
Despesas financeiras
Juros, multas e taxas sobre passivos (2.341.887) (555.629)
Descontos conced. sobre mensalidades(a) (7.130.305) (6.072.295)
Descontos concedidos sobre outros cursos (8.682.076) (8.009.450)
Despesas bancárias (768.762) (750.587)
Comissão de cobrança (872.050) (608.632)

(19.795.080) (15.996.593)
Resultado financeiro (7.443.224) (4.516.991)
(a) As rubricas de descontos concedidos sobre mensalidades refe-
rem-se às negociações esporádicas e pontuais quando da incapa-
cidade momentânea de o responsável financeiro cumprir totalmente
com a sua obrigação com a Associação, compõe ainda nestas mo-
vimentações os descontos financeiros concedidos dos acordos de
mensalidades bem como das anuidades pagas antecipadamente no
próprio ano corrente.
25. Instrumentos financeiros: O Associação mantém operações com
instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efe-
tuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando
a assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Os resultados obtidos
com essas operações estão condizentes com as políticas definidas pela
Administração do Associação. Os valores de realização estimados de
ativos e passivos financeiros do Associação foram determinados por
meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas
de avaliações. Julgamentos foram requeridos na interpretação dos dados
de mercado para produzir as estimativas dos valores de realização mais
adequadas. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam,
necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado
de troca corrente. a. Classificação dos instrumentos financeiros: Ex-
ceto pelas aplicações financeiras, que são classificadas como valor justo
pelo resultado, os demais instrumentos financeiros existentes em 31 de
dezembro de 2023 e 2022, sendo eles outras contas a receber e forne-
cedores, estão classificados como custo amortizado. b. Instrumentos
financeiros derivativos: O Associação não detém instrumentos finan-
ceiros derivativos. c. Risco de crédito: As políticas de crédito fixadas
pela Administração visam a minimizar eventuais problemas decorrentes
da inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é alcançado pela Admi-
nistração por meio da seleção criteriosa de clientes. d. Risco de liquidez:
O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os
vencimentos de ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade
de cumprir com as obrigações nos prazos estabelecidos. A política geral
da Associação é manter níveis de liquidez adequados para garantir que
possa cumprir com as obrigações presentes e futuras e aproveitar opor-
tunidades comerciais à medida que surgirem. AAdministração julga que
a Associação não tem risco de liquidez. Adicionalmente, são analisados
periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos
de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da As-
sociação. e. Risco de taxas de juros: A Associação mantém parcela
substancial das suas disponibilidades indexadas à variação do CDI e de-
terminadas obrigações indexadas à variação do CDI. A expectativa de
mercado, conforme dados retirados da Cetip, com data-base de 31 de
dezembro de 2023, indicava uma taxa mediana efetiva do CDI estimada
em 2,00%, cenário provável para o ano de 2024. AAssociação realizou
duas simulações nas taxas de remuneração do CDI para as aplicações
financeiras com aumento de 25% e 50%, cujos resultados estão apre-
sentados no quadro a seguir:

Cenário real Cenário I-25% Cenário II-50%
Caixa e equiv. de caixa
Aplicações financeiras 56.945.845 58.369.491 58.696.930
Taxa anual estimada do CDI 2,00% 2,50% 3,00%
Com relação às taxas de juros, visando à mitigação desse tipo de
risco, a Associação centraliza seus investimentos em operações com
taxas de rentabilidade que acompanham a variação do CDB e fundo
de renda fixa. f. Gestão de capital: Os objetivos da Associação ao
administrar seu patrimônio social são os de salvaguardar a capaci-
dade de continuidade da Associação para cumprir com seus objeti-
vos descritos na Nota Explicativa nº 1. g. Gerenciamento do risco
financeiro: A política da Administração é manter uma sólida base de
recursos para manter o desenvolvimento futuro da Associação. AAd-
ministração monitora o retorno sobre o capital aplicado considerando
os resultados das atividades econômicas. h. Instrumentos financei-
ros “não derivativos”: Os valores justos informados não refletem
mudanças futuras na economia, tais como taxas de juros e alíquotas
de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua de-
terminação. Para fins de divulgação, caso a Associação tivesse ado-
tado o critério de reconhecimento dos ativos e passivos financeiros
pelo valor justo, teria apurado os seguintes valores, por nível de hie-
rarquia do valor justo demonstrados a seguir:

Hierarquia de valor justo 2023 2022
Ativos
Aplicações financeiras Nível 1 56.945.845 64.431.749
Propriedades para investimento Nível 1 6.369.621 5.070.247
Outros créditos Nível 1 8.450.172 7.420.392

71.765.638 76.922.388
Passivos
Fornecedores Nível 1 8.985.523 9.348.347
Empréstimos e financiamentos Nível 1 36.492.786 2.250.966

45.478.309 11.599.313
Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na eco-
nomia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras va-
riáveis que possam ter efeito sobre sua determinação.
26. Isenção de contribuição para seguridade social: Em razão do art.
195, §7º da Constituição Federal e da Lei Complementar nº 187/2021, a
Associação é considerada isenta das contribuições de que tratam os ar-
tigos 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, quais sejam: cota
patronal e demais contribuições a ela vinculadas – salário educação, SAT,
INCRA, SENAC, SESC, SEBRAE, PIS e COFINS. Em 27 de novembro
de 2009, foi sancionada a Lei nº 12.101, que dispõe sobre a concessão
do Certificado de Associação Beneficente de Assistência Social
(CEBAS), alterando diversos procedimentos para a renovação do referido
certificado. Uma das principais alterações refere-se à mudança do órgão
responsável para análise e emissão do CEBAS. A partir de 1º de janeiro
de 2010, o órgão responsável para análise do pleito da beneficência da
Associação, passou a ser o Ministério da Educação, uma vez que, con-
forme tal legislação, a alçada de responsabilidade do pedido de renova-
ção da beneficência, se dá de acordo com a área de atuação da
Associação. Com o advento da Lei Complementar nº 187, de 16 de de-
zembro de 2021, ficou revogada a Lei nº 12.101/2009, sendo esta última
passando a ser regulamentada pelo Decreto Lei nº 11.791 de 21 de no-
vembro de 2023. O valor relativo à isenção previdenciária, como se de-
vida fosse gozado no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 era de
R$31.516.513 (R$28.634.345 em 2022) tendo sido totalmente aplicado
nos programas para a manutenção de serviços gratuitos. a. Renovação
do Certificado de Associação Beneficente de Assistência Social
(CEBAS):As aplicações dos recursos em gratuidades atenderam ao que
preceitua a Constituição Federal no artigo 195, III, § 7º, que concede a
isenção da Contribuição Social (INSS) às associações beneficentes de
assistência social que atendem as exigências estabelecidas em lei. (i)
Quantidade mínima de bolsistas exigidos - Educação básica:As as-
sociações de educação certificadas, para fins de concessão de bolsas
de estudos, nas diferentes etapas e modalidades de educação básica
deverão conceder anualmente bolsa de estudo integral na proporção es-
tabelecida pelo art. 19 da Lei Complementar nº 187 de 16 de dezembro
de 2021, regulamentada pelo Decreto Lei nº 11.791 de 21 de novembro
de 2023, optando a entidade pela regra geral instituída no caput do art.
20 da mencionada lei, conforme demonstrado abaixo:
Quantidade de alunos na Educação Básica 15.588
(-) Quantidade de alunos com Bolsa Integral 2.470
(-) Quantidade de alunos com Bolsa Parcial 39
(-) Quantidade de alunos com Acordo Coletivo LC nº 187/2021 102
(-) Quantidade de alunos com Acordo Coletivo 673
(-) Quantidade de alunos com DI 100% 111
Quantid. de alunos pagantes na Educação Básica12.232
Quantidade de alunos necessários
(Relação 1 bolsista para 5 pagantes) 2.446
Quantidade de alunos necessários
(Relação 1 bolsista para 9 pagantes) 1.359
Excedente de alunos bolsistas (a.1.) 145

(a.1.) O saldo de alunos bolsistas excedentes é calculado através da sub-
tração da soma da quantidade total de alunos com bolsa integral, me-
tade dos alunos com bolsa parcial e quantidade de alunos com acordo
coletivo LC nº 187/2021 e a quantidade de alunos necessários a terem a
respectiva bolsa. Educação superior: Em 2008, a Faculdade Damas da
Instrução Cristã aderiu ao Programa Universidade para Todos (PROUNI),
por meio da assinatura do Termo de Adesão, contribuindo assim, como
o acesso e permanência ao aluno de baixa renda na Faculdade por meio
da concessão de bolsas de estudos integrais a estudantes de gradua-
ção nos cursos de Arquitetura, Relações Internacionais, Direito e Admi-
nistração. Em conformidade com a Lei nº 11.096/05 (Lei do PROUNI), as
associações filantrópicas com área de atuação educacional (com ade-
são ao PROUNI) devem aplicar a concessão de uma bolsa integral para
cada nove alunos pagantes:
Lei nº 11.096 – Educação Superior
Quantidade de alunos nos cursos de Graduação485
Quantidade de alunos nos cursos do Mestrado 48
(-) Quantidade de alunos com Bolsa Integral - CEBAS 2
(-) Quantidade de alunos com PROUNI 129
(-) Quantidade de alunos com DI 100% 2
Quantidade de alunos pagantes nos cursos
de Graduação e Mestrado 400
Quantidade de alunos necessários
(Relação 1 bolsista para 5 pagantes) 80
Quantidade de alunos necessários
(Relação 1 bolsista para 9 pagantes) - PROUNI 44
Excedente de alunos bolsistas - PROUNI 85
Excedente total concedido (b.1.) 51
(b.1.) A quantidade de alunos excedentes é calculada através da soma
da quantidade de alunos com Bolsa Integral – CEBAS e a quantidade de
alunos com PROUNI, menos a quantidade de alunos que é necessário a
Faculdade oferecer bolsas de estudo.
27. Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas permanen-
temente, a Associação efetua contratação de seguros em valor con-
siderado suficiente para cobertura de eventuais sinistros. Os valores
segurados são definidos pelos Administradores da Associação em fun-
ção do valor de mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso e
assim atendendo principalmente o Princípio de Contábil de Continui-
dade. Cada análise é feita independentemente pelas referidas Asso-
ciações e abrangem basicamente seguros prediais, cujo vencimento
decorrerá após o término do exercício findo em 31 de dezembro de
2023. A Associação considera os montantes segurados como sufi-
cientes para eventuais sinistros.
28. Evento subsequente: Em Assembleia Geral Extraordinária reali-
zada em 28 de janeiro de 2024, foi deliberada a Cisão Parcial da As-
sociação das Religiosas da Instrução Cristã – ARIC, transferindo
alguns bens imóveis registrados nas rubricas imobilizado e proprie-
dade para investimentos, que serão incorporados ao patrimônio do
Instituto Madre Loyola. O acervo patrimonial transferido, avaliado pelo
valor contábil, montou a R$93.204.668.
Marcela Sarmento Cavalcanti - Diretora Presidente
Ivanise Soares da Silva - Diretora Tesoureira
Nilson Veras de Farias - Contador - CRC CE017912/O-0 T - PE

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENTENDES SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Associados e Administradores da Associação das Religiosas da
Instrução Cristã - Recife - PE.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Associação
das Religiosas da Instrução Cristã (“Associação”), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e financeira da Associação das Reli-
giosas da Instrução Cristã em 31 de dezembro de 2023, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Associação, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações financeiras:Aadministração daAssociação é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de aAssociação continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Associação ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não,
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Associação. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Associação. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Associação a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro (RJ), 15 de fevereiro de 2024.

Marcelo Galvão Guerra
Contador - CRC-RJ-087079/O-3
Thomás de Oliveira Maranhão Cavalcanti
Contador - CRC-PE-026437/O-7

14. Imobilizado
Imóveis e Móveis e Máquinas e Equipamentos Imobilizado em

Terrenos Edificações Utensílios equipamentos de Informática Veículos Biblioteca andamento (a) Total
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2023 173.592.141 118.931.875 6.770.054 8.514.415 2.328.106 727.738 133.045 15.182.943 326.180.317
Aquisições - - 2.551.309 1.618.141 1.294.880 361.219 23.915 55.652.566 61.502.030
Baixas - - (7.228) - (16.955) (72.288) (96.471)
Depreciação - (10.176.335) (1.173.774) (1.367.757) (933.885) (318.290) (43.282) - (14.013.323)
Transferências - 4.633.215 - - - - - (4.633.215) -
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 173.592.141 113.388.755 8.147.589 8.757.571 2.689.101 753.712 113.678 66.130.006 373.572.553
Custo total 173.592.141 198.330.459 18.977.863 20.127.259 11.048.330 2.691.082 1.038.240 66.130.006 491.935.380
Depreciação acumulada - (84.941.704) (10.830.274) (11.369.688) (8.359.229) (1.937.370) (924.562) - (118.362.827)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 173.592.141 113.388.755 8.147.589 8.757.571 2.689.101 753.712 113.678 66.130.006 373.572.553
Taxas anuais de depreciação - 2% a 4% 10% 10% 20% 20% 10% -

Imóveis e Móveis e Máquinas e Equipamentos Imobilizado em
Terrenos Edificações Utensílios equipamentos de Informática Veículos Biblioteca andamento (a) Total

Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2022 172.120.002 125.903.117 6.117.539 7.153.329 2.046.201 573.175 180.514 3.339.389 317.433.266
Aquisições 1.472.139 132.092 1.744.437 2.587.622 1.014.676 397.275 - 15.048.730 22.396.971
Baixas - (85.164) - - - - - (45.274) (130.438)
Depreciação - (10.178.072) (1.091.922) (1.226.536) (732.771) (242.712) (47.469) - (13.519.482)
Transferências - 3.159.902 - - - - - (3.159.902) -
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2022 173.592.141 118.931.875 6.770.054 8.514.415 2.328.106 727.738 133.045 15.182.943 326.180.317
Custo total 173.592.141 193.697.244 16.426.554 18.516.346 9.753.450 2.346.818 1.014.325 15.182.943 430.529.821
Depreciação acumulada - (74.765.369) (9.656.500) (10.001.931) (7.425.344) (1.619.080) (881.280) - (104.349.504)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2022 173.592.141 118.931.875 6.770.054 8.514.415 2.328.106 727.738 133.045 15.182.943 326.180.317
Taxas anuais de depreciação - 2% a 4% 10% 10% 20% 20% 10% -

17. Empréstimos e financiamentos
Instituição financeira Modalidade Taxa de juros 2023 2022
Banco Santader S.A. Capital de giro 0,41% a 1,5% a.m. 19.856.063 81.713
Banco Itaú S.A. Capital de giro 0,21% a 1,5% a.m. 18.598.661 675.069
Caixa Econômica Federal Capital de giro 1,36% a.m. 2.665.694 -
Outros empréstimos CDC 1,5% a 1,95% a.m. 87.437 -
Arrendamentos Nordespar Contratos de alugueis 0,90% a.m. 964.600 1.855.000

42.172.455 2.611.782
Juros a apropriar sobre empréstimos e financiamentos (5.621.543) (160.324)
Juros a apropriar sobre arrendamentos (58.126) (200.492)

36.492.786 2.250.966
Circulante 7.656.598 1.163.260
Não circulante 28.836.188 1.087.706

Os vencimentos dos saldos de longo prazo têm a seguinte
composição:
Ano 2023 2022
2024 - 1.014.168
2025 9.843.340 73.538
2026 9.443.424 -
2027 6.610.648 -
2028 2.938.776 -

28.836.188 1.087.706
Amovimentação dos empréstimos e financiamentos está demons-
trada a seguir:
Saldos em 1º de janeiro de 2022 3.234.534
Juros incorridos 231.084
Amortizações dos arrendamentos (476.000)
Amortizações de empréstimos e financiam. e juros (738.652)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.250.966
Captação de empréstimos e financiamentos 67.648.779
Juros incorridos 6.519.488
Amortizações dos arrendamentos (748.034)
Amortizações de empréstimos e financiam. e juros (39.178.413)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 36.492.786
Arrendamentos: A Associação utiliza em suas atividades opera-
cionais alguns imóveis que são alugados e estão sob a modalidade
de arrendamentos operacionais. Esses arrendamentos normal-
mente têm duração de 2 a 4 anos, com opção de renovação do ar-
rendamento após o período. Os pagamentos de arrendamento são
reajustados, anualmente, para refletir os valores de mercado.

2023 2022
Arrendamento mercantil (i) 964.600 1.855.000
Juros a apropriar (58.126) (200.492)

906.474 1.654.508
Circulante 832.936 748.034
Não circulante 73.538 906.474
(i) As operações de arrendamento mercantil têm como base norma-
tiva, a partir de 1º de janeiro de 2019, o Pronunciamento Técnico nº
06 (R2) –Arrendamentos, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). Referem-se em sua totalidade a contratos de alu-
guéis do centro de serviços compartilhados da Associação.
18. Anuidades antecipadas: Referem-se a pagamentos antecipa-
dos pelos responsáveis financeiros dos alunos matriculados, os
quais negociam descontos comerciais pela antecipação das men-
salidades, que são apropriadas ao longo do período em que incor-
rem, de acordo com o prazo de cumprimento das obrigações de
desempenho vinculadas a cada contrato de ensino.

2023 2022
Anuidades antecipadas - escolares (i) 19.812.423 16.262.002
Anuidades antecipadas - tempo integral 289.041 180.093
Anuidades antecipadas - high school 86.632 102.978
Anuidades antecipadas - esportivo 79 79

Anuidades antecipadas - cursos 800 800
Anuidades antecipadas - tempo cuidar 42.156 29.974

20.231.131 16.575.926
Circulante 20.137.180 16.472.223
Não circulante 93.951 103.703
(i) As anuidades antecipadas classificadas no longo prazo corres-
pondem aos valores pagos a título de indenizações conforme ga-
rantias contratadas entre a Associação e a empresa Icatu Seguros
S.A. Eles se referem ao seguro educacional em que, no caso de
morte do responsável financeiro, garante o estudo do educando até
a conclusão da educação básica.
19. Provisão para contingências:A Associação é parte de pro-
cessos judiciais e administrativos e está discutindo essas questões
nas esferas judiciais correspondentes, amparadas sempre que ne-
cessário, por depósitos judiciais. Provisões são constituídas para
todas as contingências referentes a processos judiciais para os
quais é provável que haja uma saída de recursos para liquidar a
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dis-
poníveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados ex-
ternos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, os va-
lores das causas reconhecidas pela Associação como prováveis
de perda montam R$589.668 (R$617.218 em 2022) e são consti-
tuídas preponderantemente sobre causas trabalhistas e cíveis.
As movimentações das provisões constituídas no exercício de 2023
e 2022 estão demonstradas a seguir:
Saldos em 1º de janeiro de 2022 1.035.731
Reversão / constituição (418.513)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 617.218
Reversão / constituição (27.550)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 589.668
A Administração da Associação, consubstanciada na opinião de
seus consultores legais quanto à possibilidade do êxito nas diver-
sas demandas judiciais, entende que as provisões constituídas são
suficientes para cobrir prováveis desembolsos de caixa com estas
causas. Em 31 de dezembro de 2023, o valor das demandas judi-
ciais classificadas como probabilidade possível, de acordo com a
opinião dos consultores jurídicos e que não foram objeto de provi-
são contábil, é de cerca de R$2.138.486 (R$1.679.183 em 2022).
20. Patrimônio líquido - a. Patrimônio social: Em 31 de dezem-
bro de 2023, o patrimônio social da Associação é de
R$160.570.680 (R$152.333.204 em 2022). Na composição deste
saldo, houve a transação usual de reconhecimento do superávit do
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